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lidades nos contextos de Guardiães 
da Biodiversidade, Povos Indígenas, 
Quilombolas, Povos e Comunidades 
Tradicionais, Agricultores Familiares 
e Comunidades Periféricas” - cons-
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1. Apresentação
A Trilha de Aprendizagem - "Inovação para a Adaptação Cli-
mática: Turma Guardiãs e Guardiões da Biodiversidade" é 
uma iniciativa inovadora que busca capacitar lideranças de 
Povos Indígenas, Quilombolas, Povos e Comunidades Tradi-
cionais, Agricultores Familiares e Comunidades Periféricas 
para incidência política e desenvolvimento de estratégias 
de conservação da biodiversidade e enfrentamento das 
mudanças climáticas. O curso tem um foco especial na pre-
paração para a COP-30, fortalecendo a participação dessas 
lideranças em processos globais de tomada de decisão.

Trilha de 
Aprendizagem:

“Inovação para a Adaptação 
Climática: Turma Guardiãs e 

Guardiões da Biodiversidade”
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2. Objetivo
■	 Desenvolver e implementar a Trilha de Formação “Ino-
vação para a Adaptação Climática”, formando lideranças e 
fortalecendo suas estratégias de incidência na COP-30.

■	 Aulas expositivas e dialo-
gadas com especialistas.
		
■	 Estudos de caso sobre 
inovações comunitárias e 
tradicionais.
	
■	 Rodas de conversa e ofi-
cinas participativas.
	

■	 Leitura e análise de mate-
riais selecionados.
		
■	 Atividades práticas e apli-
cação dos conhecimentos 
em projetos locais.
		
■	 Elaboração de material 
para incidência política na 
COP-30.

3. Metodologia
A metodologia será baseada na educação popular 
e interculturalidade, combinando:
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■	 Carga horária total: 32h

■	 Duração do curso: 4 me-
ses.

■	 Periodicidade: Aulas sín-
cronas intercaladas com as 
mentorias.

■	 Número de docentes: 3 
professoras e 1 professor 
(um para cada tema).
	
■	 Número de mentores(as): 
3 mentores e 2 mentoras.

4. Estrutura Curricular 

4.1. Temas e Ementas
Baseado na publicação “Cua’gu e Inovação”  link para download (https://wttventures.net/publicacoes/)

Ementa: Reflexão sobre o reconhecimento dos povos e co-
munidades tradicionais como produtores de conhecimento 
e inovação. Histórico do Sistema Nacional de CT&I e barrei-
ras estruturais. Modelos interculturais de reconhecimento.

1 – Triplo Reconhecimento: da existência, 
dos territórios e dos conhecimentos

Professora: Apoena Ferreira Convidado: Edilson Pedro (MCTI) 
Estudos de Caso: Instituto dos Conhecimentos Indígenas e Pesquisa do Rio Negro; 
Centro de Formação das Quebradeiras de Coco Babaçu
Tarefa realizada: Mapa e descrição dos territórios

Ementa: Modelos de pesquisa colaborativa e etnociência. 
Integração de saberes e coprodução do conhecimento. Es-
tudo de casos de pesquisas em territórios tradicionais.

2 – Pesquisas Colaborativas: nos territórios, nas 
universidades e nos institutos de ciência e tecnologia

Professora: Roberto Lacerda 
Convidada: Josefa Santos de Jesus do Quilombo Sítio Alto/SE
Tarefa realizada: Guia de protocolo comunitários
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Ementa: Instrumentos de financiamento público e participa-
ção social na formulação de políticas. Formas de financia-
mento inclusivo e descentralização dos recursos de CT&I.

3 – Políticas Públicas: financiamento público 
de CT&I e a participação institucionalizada

Professora: Edilene Pereira 
Convidados: André Baniwa – Líder indígena e Professor, Bruno Martinelli – MCTI, Ceiça Feitosa - MPI, Maria 
Domingas Oliveira Pereira – Liderança regional Mearim/Cocais Maranhão, Janete – Coordenadora de Base da 
Regional Piauí, Anny Linhares – Assessora do MIQCB.
Estudos de Caso: Instituto dos conhecimentos indígenas e pesquisa do Rio Negro.
Tarefa realizada: Construção de caminhos para o financiamento de ciência, tecnologia e inovação.

Ementa: Estratégias de incidência política na COP-30. Cons-
trução de documentos de posicionamento. Exercícios práti-
cos de negociação e argumentação política.

4 - Participação Coletiva na COP-30: Recomendações 
e Posicionamento

Professora: Ellen Monielle 
Tarefa: Recomendações para a COP 30

5. Perfil dos Participantes
Lideranças indicadas pela Câmara Setorial das 
Guardiãs e dos Guardiões da Biodiversidade 
do CGEN e por parceiros institucionais.

■	 Lideranças comunitárias 
com histórico de atuação 
em defesa dos territórios e 
biodiversidade.

		

■	 Representantes de Povos 
Indígenas, Quilombolas, 
Povos e Comunidades 
Tradicionais e Agricultores 
Familiares.
■	 Interesse em incidência 
política e participação ativa 
na COP-30.
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A Trilha de Formação “Inovação para a Adaptação Climáti-
ca” fortalece a presença e a voz das lideranças comunitá-
rias no cenário político global, garantindo que seus sabe-
res sejam reconhecidos e valorizados. O Instituto Mancala 
reafirma seu compromisso com a inclusão de perspecti-
vas negras, indígenas e tradicionais na construção de um 
futuro mais justo e sustentável.
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Fortalecer as estruturas e instituições que desenvolvem o 
conhecimento científico e tecnológico nacional é uma das 
formas de garantir a autonomia e a soberania do nosso 
país. Neste sentido, os esforços feitos por grupos de pes-
quisa, instituições científicas, empresas e indústrias públicas 
e privadas para aprovar instrumentos jurídicos que possi-
bilitem melhorias nas condições de trabalho, nas trocas 
de conhecimento, na gestão e descentralização de recursos, 
ajudam a impulsionar o desenvolvimento científico e tecno-
lógico de forma mais democrática.

No entanto, a ciência e a tecnologia desenvolvida por estes 
setores não podem estar apartadas da realidade social do 
nosso país. Principalmente, é necessário compreender que 
a produção de conhecimento não está restrita à comunida-
de universitária e aos muros das empresas e indústrias. É 
preciso reconhecer a importância dos conhecimentos pro-
duzidos a partir de outras fontes de saberes, oriundas da 
diversidade cultural, étnica e da biodiversidade dos povos e 
comunidades tradicionais e periféricas na produção de co-
nhecimento. Tais grupos, representados por povos indíge-
nas, povos quilombolas, da agricultura familiar, ribeirinhos, 

TRIPLO RECONHECIMENTO: 
DA EXISTÊNCIA, DOS TERRITÓRIOS 
E DOS CONHECIMENTOS
Por Apoena Ferreira  
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dentre outros, desenvolvem através das suas existências, 
territórios e conhecimentos, formas de interpretação da rea-
lidade próprios das suas cosmopercepções, intrínsecos aos 
seus modos de viver, ser e existir. Partindo deste lugar, os 
conhecimentos produzidos possuem grande capacidade 
de contribuir com a ciência e inovação do país e de apontar 
saídas às problemáticas históricas da realidade brasileira, 
como a concentração fundiária, a falta de moradia, a fome e 
o desemprego, dentre outras.

Este documento foi elaborado a partir da imersão sobre o tema e 
das reflexões produzidas durante o processo pedagógico do curso 
“Trilha de Aprendizagem: Inovação para a Adaptação Climática - 
Turma Guardiões da Biodiversidade”, especificamente do módulo 
1 - “Triplo Reconhecimento: da existência, dos territórios e dos 
conhecimentos”, em maio de 2025.

Essa ação pioneira, tem como objetivo fortalecer as capaci-
dades de lideranças de povos e comunidades tradicionais, 
indígenas, quilombolas e da agricultura familiar para atuar 
no enfrentamento das mudanças climáticas e na conser-
vação da biodiversidade, por meio da ciência, tecnologia e 
inovação. Nesse sentido, o módulo do “Triplo Reconheci-
mento: da existência, dos territórios e dos conhecimentos”, 
busca fornecer elementos para que os povos e comunida-
des tradicionais pautem o Sistema de CT&I no tocante ao 
reconhecimento e à valorização dos conhecimentos tradi-
cionais como oficialmente relevantes e importantes para a 
produção de conhecimento e inovação do país.
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1. Por que o respeito, a valorização e o reconhecimen-
to aos povos e comunidades tradicionais são tão im-
portantes para o crescimento tecnológico e à inova-
ção do país, sobretudo no momento atual? 

As disputas por recursos na-
turais como minérios, com-
bustíveis fósseis e a água 
devastam os ecossistemas 
naturais e põe em risco a 
vida dos povos e comunida-
des tradicionais, quilombo-
las, indígenas e ribeirinhas, 
dentre outras. Esses pro-
cessos são estabelecidos 
através de conflitos arma-
dos, violações de direitos, e 
agravados pela emergência 
climática. O que exige da so-
ciedade brasileira, cada vez 
mais, a capacidade de refle-
xão crítica e a necessidade 
de pensar ações estratégi-
cas pela defesa desses po-
vos e da biodiversidade.
Neste sentido, a conexão 
de saberes e práticas tradi-
cionais desses povos e ter-
ritórios junto aos conheci-
mentos científicos oriundos 
das universidades, em-
presas e indústrias, é uma 

das formas de produzir 
novas formas de interpretar 
a realidade e indicar cami-
nhos para atenuar e/ou re-
verter processos danosos.

Compreendemos como 
emergência e caos climáti-
cos, o resultado das formas 
específicas de acumular ri-
quezas e explorar recursos, 
próprios do sistema capita-
lista, num momento em que 
a Terra apresenta alto grau 
de degradação dos seus re-
cursos naturais e baixa ca-
pacidade de regeneração e 
resiliência, evidenciando a 
impossibilidade de manu-
tenção desse sistema. Além 
disso, a matriz agro-mine-
ro-exportadora brasileira, 
sustentada pela escraviza-
ção de pessoas negras e in-
dígenas, de um lado, e pela 
acumulação e concentração 
fundiária branca, do outro, 
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caracteriza as relações so-
ciopolíticas internas, que se 
mantém ainda hoje, e cir-
cunscreve o lugar do Brasil 
na economia internacional: 
produtor de matéria-prima, 
passível de exploração.

Neste sentido, os setores 
do agronegócio e da mine-
ração, através de conflitos 
armados, grilagem de ter-
ras e especulação imobiliá-
ria geram sérios danos aos 
ecossistemas e territórios 
brasileiros, sobretudo, as 
ações de desmatamento e 
supressão da biodiversida-
de; a contaminação da água 
e do solo pelo uso de agro-
tóxicos, substâncias quí-
micas e metais pesados; 
a exploração do trabalho 
humano e apreensões por 
trabalho escravo; o racismo 
ambiental, com o impacto 
das suas atividades nas for-
mas de viver, se alimentar e 
morar das comunidades tra-
dicionais.
Como consequência, viven-
ciamos o aumento das des-

possessões e expulsões das 
populações tradicionais dos 
seus territórios, o aumen-
to da violência letal contra 
povos negros e indígenas, 
especialmente guardiãs e 
guardiões da biodiversida-
de, o aumento do desem-
prego e da precarização da 
vida. Os povos tradicionais 
são aqueles que conseguem 
proteger os ecossistemas 
naturais e estabelecer rela-
ções de respeito e solidarie-
dade com os recursos natu-
rais, sendo a sua presença 
indispensável para garantir 
a manutenção da biodiversi-
dade.

Dessa forma, os grupos e 
instituições que se dizem 
preocupados e se colocam 
para pensar soluções para a 
grave situação socioeconô-
mica do país, precisa, inicial-
mente, compreender esse 
panorama geopolítico.
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2. Como o Sistema de CT&I se consolidou?

O Sistema de CT&I é formado por um conjunto de insti-
tuições, processos e instrumentos voltados a promover 
o desenvolvimento científico, tecnológico e a inovação no 
território nacional. As primeiras ações para estruturar esse 
organismo remonta o século 19, porém, vale destacar que 
até as décadas de 1960 e 1970, o Sistema de CTI reconhecia 
apenas os conhecimentos oriundos das universidades - e 
posteriormente, das empresas e das indústrias - como re-
levantes para a produção de conhecimento e o desenvolvi-
mento científico e tecnológico do país.
Algumas lutas sociais foram importantes para alterar esse 
cenário e ampliar a compreensão sobre o tema, resultando 
na atualização do Sistema CTI, no qual foram incorporadas 
novas instituições e marcos normativos, para expressar tais 
mudanças.
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■	 No cenário internacional, 
a Convenção 169 aprovada 
em 1989, se destaca como 
um instrumento importante 
de influência global nas re-
lações governamentais jun-
to aos povos indígenas em 
seus territórios. A Conven-
ção 169 estabelece direitos 
e obrigações dos Estados 
em relação aos povos indí-
genas e tribais e reconhece 
a importância de garantir a 
participação desses povos 
na tomada de decisões que 
afetam suas vidas e territó-
rios;
		
■	 Em janeiro de 1996, foi 
criado o Conselho Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia 
(CCT) voltado à definição e 
implementação de políticas, 
articulando áreas funda-
mentais, como a educação, 
a saúde, transporte e trân-
sito, agricultura e meio am-
biente e cultura ao tema da 
Ciência e Tecnologia;

■	 Em 2004, foi aprovada 
a Lei da Inovação (Lei nº 
10.973/2004), cuja princi-
pal finalidade é promover 
a integração entre o setor 
produtivo, as instituições de 
pesquisa e as universidades, 
incentivando a inovação tec-
nológica e o desenvolvimen-
to industrial, ou seja, um 
embrião do Marco Legal de 
Ciência Tecnologia e Inova-
ção;

■	 A Emenda Constitucional 
85 de 2025 introduziu no 
texto da Constituição Fede-
ral de 1988 o conceito de 
inovação e criou o Sistema 
Nacional de Ciência, Tec-
nologia e Inovação (SNCTI), 
- antigo Sistema Nacional 
de Ciência e Tecnologia (de 
março de 1985) - que visa 
promover o desenvolvimen-
to científico e tecnológico 
e a inovação em regime de 
colaboração entre entes pú-
blicos e privados no Brasil.
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Fonte: Lei nº 13.243/2016 - Elaboração: Apoena Ferreira (2025

O Marco Legal da Ciência 
Tecnologia e Inovação?

A Lei 13.243/2016 dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e 
tecnológica e à inovação. Esse dispositivo altera cerca de nove outras leis e insere o conceito de inovação como 
categoria importante para pensar o desenvolvimento tecnológico no país.

4. Quais os princípios que regem o Marco Legal 
da Ciência Tecnologia e Inovação? 

■	 Promoção das atividades 
científicas e tecnológicas 
como estratégicas para o 
desenvolvimento econômi-
co e social;

■	 Promoção da coopera-
ção e interação entre os en-
tes públicos, entre os seto-
res público e privado e entre 
empresas;

■	 Incentivo à constituição 
de ambientes favoráveis à 
inovação e às atividades de 
transferência de tecnolo-
gia, a exemplo dos parques 
e polos tecnológicos, além 
dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica;

3. Quais leis foram alteradas pelo Marco Legal 
da Ciência Tecnologia e Inovação?

LEIS ALTERADAS PELO 

MARCO LEGAL 
DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO

1. LEI Nº 8.010/1980
Dispõe sobre importações de 
bens destinados à pesquisa 

científica e tecnológica.

2. LEI Nº 6.815/1980
Sobre a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil, cria o 

Conselho Nacional de Imigração.

3. LEI Nº 8.032/1990
Dispõe sobre a isenção ou 
redução de impostos de 

importação.

4. LEI Nº 8.666/1993
Regulamenta as licitações e 
contratos da Administração 

Pública no Brasil.

5. LEI Nº 8.745/1993
Estabelece as condições para 

a contratação por tempo 
determinado na administração 

pública.

6. LEI Nº 8.958/1994
Dispõe sobre as relações entre 

as instituições federais de ensino 
superior e pesquisa científica e 

tecnológica e as fundações de apoio.

7. LEI Nº 10.973/2004
Lei de Inovação.

8. LEI Nº 12.462/2011
Sobre Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas – RDC.

9. LEI Nº 12.772/2012
Dispõe sobre a estruturação do 
Plano de Carreiras e Cargos de 

Magistério Federal.
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■	 Estímulo à atividade de 
inovação nas empresas e 
nas Instituições de Ciência e 
Tecnologia;

■	 Simplificação de procedi-
mentos para gestão de pro-
jetos de ciência, tecnologia 
e inovação e adoção de con-
trole por resultados em sua 
avaliação.

5. Quais são os aspectos positivos, que representam 
a superação de barreiras estruturais e do acesso de-
sigual à produção de conhecimento?

■	 A precarização e redu-
ção de verbas para a edu-
cação, especialmente para 
o ensino superior, e a falta 
de incentivo à pesquisa no 
nosso país são barreiras 
estruturais que o Marco 
Legal da CTI tenta mitigar. 
Esse dispositivo é uma im-
portante medida de incen-
tivo para o fortalecimento e 
manutenção das atividades 
de pesquisa e extensão das 
instituições de ensino supe-
rior através do incentivo às 
parcerias entre instituições 
públicas e privadas e da am-
pliação de recursos para o 
setor;

■	 O Marco legal facilita a re-
solução de alguns entraves 
já antigos para instituições 
de ensino, como a facilita-
ção de importação de ma-
terial para pesquisa, a flexi-
bilização das regras para a 
aquisição e venda de servi-
ços e produtos no merca-
do, a desburocratização nos 
processos de captação de 
recursos e a simplificação 
das prestação de contas;

■	 Outro benefício é a dis-
pensa de licitação para a 
aquisição ou contratação de 
produto para pesquisa e de-
senvolvimento, e a isenção 
de impostos de bens e insu-
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mos de pesquisa, que se constituem respostas às deman-
das antigas da categoria de pesquisadoras e pesquisadores 
brasileiros.

6. Quais são os elementos que representam desafios 
a serem superados no âmbito da Ciência Tecnologia e 
Inovação?

■	 Alguns elementos pre-
sentes no Marco Legal de 
CTI representam riscos para 
a autonomia do pensamen-
to e da produção de co-
nhecimento em instituições 
públicas de ensino, alguns 
deles são: o uso de pessoal 
e da infraestrutura de labo-
ratórios públicos para re-
solver problemas pontuais, 
além de permitir a compra 
de maquinário e instrumen-
tos com isenção de impos-
tos;

■	 Risco de privatização do 
conhecimento através da 
figura do “pesquisador-em-
preendedor” e da lógica 
produtivista na relação co-
munidade científica com as 
empresas privadas;

■	 O Marco Legal também 
amplia as condições de ex-
cepcionalidade contratação 
de pesquisadores, técnicos 
e tecnólogos para projetos 
de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação e pesqui-
sadores, alterando o Regime 
Diferenciado de Contrata-
ções.
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Brechas na lei

■	 Marco Legal CTI centra 
sua abordagem nas ques-
tões que dizem respeito 
às instituições de ensino e 
suas relações com as em-
presas e indústrias. No en-
tanto, não aborda questões 
ligadas aos “conhecimentos 
tradicionais”, sequer cita 
esse termo; 

■	 Dentre as definições que 
o Art. 2º especifica, não en-
contramos definições mais 
ligadas às formas de exis-
tência e de organização dos 
povos e comunidades tradi-
cionais, o que aponta uma 
necessidade de incidência 
política por parte desses 
grupos;

■	 III - criador: pessoa física 
que seja inventora, obten-
tora ou autora de criação e 
V - Instituição Científica, Tec-
nológica e de Inovação (ICT): 
órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou 
indireta ou pessoa jurídica 
de direito privado sem fins 
lucrativos legalmente cons-
tituída sob as leis brasileiras, 
com sede e foro no País, 
que inclua em sua missão 
institucional ou em seu ob-
jetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada 
de caráter científico ou tec-
nológico ou o desenvolvi-
mento de novos produtos, 
serviços ou processos;

■	 Em ambos os pontos 
(criador e ICT) cabe o reco-
nhecimento dos saberes e 
práticas desenvolvidas por 
povos e comunidades tradi-
cionais. 
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Experiências em sala de aula

Triplo reconhecimento: da existência, dos territórios e dos co-
nhecimentos foram ministradas em formato virtual nos dias 
nos dias 07 e 21 de maio de 2025, pela educadora comu-
nitária e mestra em Arquitetura e Urbanismo, Apoena Fer-
reira, com a colaboração de outros monitores da Trilha de 
Aprendizagem. Durante as aulas sobre os temas discutidos 
acima, trabalhamos com aulas expositivas, de forma didáti-
ca, com metodologias participativas.

1. Quais saberes, práticas, técnicas e tecnologias tra-
dicionais a sua comunidade, mestres e mestras de-
senvolvem ou produzem no território?

Destacamos esse questionamento feito durante as aulas, 
pois foi a partir dele que os nossos guardiãs e guardiões 
da biodiversidade compartilharam ricas experiências 
praticadas nos seus territórios, evidenciando que as 
práticas e saberes ancestrais e tradicionais desenvolvidas 
nas comunidades são conhecimentos técnicos e científicos 
de extrema relevância para a existência das comunidades 
e dos povos, de forma harmoniosa com a biodiversidade 
local.

2. Seu território ou comunidade tem experiência com 
pesquisas ou trabalhos desenvolvidos em parceria 
com a universidade? Se sim relate a experiência.

Após exposições mais densas sobre o Sistema de CTI, trou-
xemos o questionamento acima para interagir com a turma 
e compreender os diferentes níveis de relação dos territó-
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rios com as instituições de 
ensino superior. Em alguns 
casos, a relação se desen-
volve de maneira respeitosa, 
em outros, há experiências 
extremamente danosas.

A experiência do povo 
Payayá no município de 
Utinga, na Chapada Diaman-
tina- Ba, relatada por Seté 
Payayá, é um bom exemplo 
de relação respeitosa entre 
a universidade e a comuni-
dade. A relação com a uni-
versidade tem respeitado 
seus saberes e trazido be-
nefícios para a comunidade, 
tendo como um grande ga-
nho o trabalho de reconhe-
cimento do título de Doutor 
Honoris Causa ao Cacique 
Juvenal Payayá pela Univer-
sidade do Estado da Bahia 
- UNEB, aprovado em ju-
nho de 2023 e entregue em 
agosto de 2024 na presença 
de diversas lideranças indí-
genas e a comunidade aca-
dêmica.

Já a experiência relatada 
pela agricultora familiar Leila 
Santana do território Ponto 
Novo - Ba, foi extremamen-
te danosa à comunidade, 
trazendo riscos à manuten-
ção e continuidade de uma 
das suas maiores tradições 
do território: a Festa do Li-
curi.

De acordo com o relato, 
uma pesquisadora que foi 
acolhida pela comunidade 
e desenvolvia pesquisas so-
bre a manifestação cultural 
se apropriou indevidamen-
te e patenteou o licuri sem 
o consentimento da comu-
nidade. Como isso, a festa 
que acontecia anualmente, 
ficou em risco sem a con-
firmação se seria realizada. 
A comunidade foi comunica-
da que não poderia realizar 
a festa, foi então que come-
çou uma disputa judicial e 
descobriram a atitude da 
pesquisadora.
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Infelizmente, situações desse tipo, em que a comunidade 
acadêmica lesa lideranças e territórios para obter ganhos 
com suas pesquisas são registradas em todo o Brasil e são 
conhecidas como biopirataria. É necessário promover 
espaços de discussão com e nos territórios para alertar so-
bre essa prática e construir caminhos para a reparação de 
territórios que já passaram por tais experiências.

Concluímos que o Sistema de CTI tem avançado de forma 
muito positiva para superar barreiras estruturais históricas 
que dizem respeito à sociedade brasileira. Porém, ainda 
existem desafios para a superação de barreiras estruturais, 
das quais será necessária a implicação de toda a sociedade 
incidindo e pressionando politicamente para que essas 
mudanças aconteçam.
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TRIPLO RECONHECIMENTO: 
DA EXISTÊNCIA, DOS TERRITÓRIOS 
E DOS CONHECIMENTOS

No dia 14 de maio de 2025 foi realizado o primeiro encon-
tro da Trilha de Aprendizagem “Inovação para a Adaptação 
Climática”. Esta é uma data carregada de significados histó-
ricos, pois foi em 14 de maio, um dia após a assinatura da 
chamada Lei Áurea, que em 1888 aboliu-se formalmente a 
escravidão, mas não assegurou direitos fundamentais às po-
pulações libertas. Essa data simboliza o início de um novo ci-
clo de luta por reconhecimento e reparação, nos convocando 
a refletir sobre as ausências deixadas pela falsa abolição e a 
necessidade de construirmos caminhos de justiça socioam-
biental e resiliência climática que, de fato, incluam e valori-
zem os povos historicamente marginalizados.

Mediado por Apoena Ferreira, este encontro fez parte do 
módulo I, cujo objetivo foi dialogar sobre o Triplo Reconhe-
cimento: da existência, dos territórios e dos conhecimentos. 
As discussões sobre a defesa dos territórios tradicionais e 
populares foram de fundamental importância para se com-
preender a luta dos povos no enfrentamento à crise climá-
tica e civilizatória que estamos enfrentando mundialmente. 
Foi possível aprender com as lideranças participantes da 

Por Fabricio Claudino de Albuquerque, Hegair das Neves 
Pereira, James Frank Brito Ribeiro, Rebheka Nunes Quintão, 
Renan Victor Souza de Andrade, Zilda Amélia Costa de Souza, 
Rosani Valéria Marcelina Matoso Silva, Bruna Yasnaia de 
Souza Oliveira
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Trilha, que o Território Tra-
dicional e Popular é o fun-
damento do poder de um 
povo, é ele quem oferece as 
condições para sua existên-
cia. 

É nele que, no cotidiano, se 
forjam os conhecimentos 
tradicionais e populares que 
passam de geração em ge-
ração, construindo a identi-
dade daquele grupo social. 
 Este primeiro encontro pro-
porcionou um levantamento 
dos saberes e técnicas tradi-
cionais compartilhados pe-
los(as) participantes (Figura 
1 e 2) desta formação, evi-
denciando a potência das 
práticas ancestrais e comu-
nitárias como ferramentas 
centrais para o enfrenta-
mento da crise climática. 

A diversidade de experiên-
cias apresentadas da Ama-
zônia à Caatinga (semiárido), 
passando pela  Mata Atlân-
tica, revela um amplo do-
mínio dos territórios, ciclos 
naturais, plantas, semen-

tes e formas sustentáveis de 
produção e uso da biodiver-
sidade.   

As práticas relatadas como 
o uso medicinal das plan-
tas, a preservação e o ma-
nejo das sementes crioulas, 
o respeito aos ciclos luna-
res, a observação de indica-
dores naturais, o artesanato 
com insumos do território 
e as formas tradicionais de 
agricultura, mostram que as 
comunidades não apenas 
resistem, mas criam e ino-
vam a partir de suas tradi-
ções. Isso reforça a urgência 
de reconhecer esses sabe-
res como ciência, e não ape-
nas como conhecimento 
marginal ou complementar.  
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O encontro, mediado de 
forma sensível e de fácil en-
tendimento, foi um espaço 
rico em conhecimento, de 
apresentação e escuta en-
tre lideranças de diferentes 
territórios.

As falas evidenciaram 
que práticas tratadas por 
muito tempo como sabe-
res populares são, na ver-
dade, sistemas complexos 
de conhecimento técnico-
-científico, enraizados na 
observação e na experimen-
tação ao longo do tempo. 
Os temas mais recorren-
tes foram: a valorização dos 
saberes ancestrais, a co-
nexão entre práticas tradi-
cionais e direitos previstos 
em marcos legais, a crítica 
aos projetos de conserva-

ção excludentes e a urgên-
cia de mobilização contra 
ameaças legislativas como a 
PEC 03/2022.  

Em meio à farta riqueza de 
conhecimentos e práticas, 

que se compartilhava e re-
conhecia em cada liderança 
que ensinava, um ensina-
mento se enraizou: na ci-
ência dos povos estão os 
caminhos para a encruzi-
lhada civilizatória e climá-
tica que estamos vivendo, 
e, não haverá saída para a 
humanidade sem o reco-
nhecimento e titulação dos 
territórios tradicionais e po-
pulares, pois são neles que 
a vida pulsa e a Mãe Terra 
ainda respira. 
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■	 Biodiversidade; 
■	 Consulta prévia; 
■	 Direitos coletivos; 
■	 Incidência política; 
■	 Inovação popular; 
■	 Invisibilidade histórica; 
■	 Justiça climática; 

■	 Marco legal; 
■	 PEC 03/2022; 
■	 Protagonismo territorial; 
■	 Resiliência comunitária; 
■	 Saberes ancestrais; 
■	 Territórios vivos.

Palavras-chave

■	 Ampliar os momentos de 
escuta e troca interterritorial 
para consolidar a confiança 
e fortalecer redes.
 
■	 Sistematizar e documen-
tar práticas, técnicas e tec-
nologias tradicionais apre-
sentadas, conectando-as 
aos marcos legais de prote-
ção.

■	 Promover formações so-
bre direitos das comunida-
des tradicionais no campo 
da ciência, biodiversidade e 
inovação.

■	 Estimular produções ar-
tísticas e audiovisuais como 
instrumento de visibilidade e 
incidência política.

■	 Criar canais de diálogo 
entre comunidades, univer-
sidades e centros de pesqui-
sa.

■	 Monitorar e mobilizar 
contra legislações e proje-
tos que ameacem territó-
rios e saberes, como a PEC 
03/2022.

Recomendações 
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Sist.Marinho Costeiro

BIOMAS
Amazônia

Cerrado
Mata Atlântica

Caatinga

Pampa

Pantanal

Saberes e técnicas tradicionais nos territórios

       Elenita – Maranhão
	■ Defesa comunitária dos babaçuais
	■ Confecção de joias com o coco e palha 
	■ do   babaçu
	■ Uso da palha para ninhos de galinha
	■ Plantas medicinais
	■ Adubação orgânica

	■ Artesanato local
	■ Organização coletiva das atividades de 

defesa do território

	■ Tinta de jenipapo usada nas 
pinturas corporais.

	■ “Mas como tudo é ciência, 
nem toda pessoa tem o dom 
de fabricar a tinta. Se a pessoa 
não tem o dom, ela vira água 
— serve apenas para pintar, 
sem efeito fixador.”

	■  Produção de azeite de coco babaçu;
	■ trabalha com mulheres na defesa do 

territorio;
	■ açesso livre aos babaçuais e artesanato.

	■  trabalha com feiras agroecologicas
	■ preservação e defesa do territorio

	■ Plantio conforme as 
fases da lua

	■ Produção, uso e 
preservação de sementes 
crioulas (bancos de 
sementes)

	■ Saberes das raizeiras (uso de 
plantas medicinais)

	■ Produção de hortaliças
	■ Práticas de re-caatingação
	■ Conservação, produção e uso 

de sementes crioulas

	■ Fabricação de doces artesanais
	■ Uso da palma como alimento para animais
	■ Aproveitamento da palha do licuri (em sintonia com as fases da lua)
	■ Uso do jenipapo
	■ Replante e preservação de árvores nativas da caatinga

	■ Observação da “pedra de 
sal” como indicador do regime 
de chuvas

	■ Desenvolvimento de tec-
nologias sociais (ex: cisternas)

	■ Sementes crioulas

	■ Prevenção e combate a incêndios
	■ Artesanato tradicional
	■ Roça para subsistência
	■ Pesca para consumo local

	■ Sistemas de produção adaptados à 
escassez de chuvas

	■ Sementes crioulas
	■ Técnicas de preservação de sementes 

(potes, cabaça, cinzas)
	■ Plantio conforme as fases da lua
	■ Criação de pequenos animais

Maria Domingas – Território Mearim 
Cocais, Timbiras (Maranhão)

Ceiça Feitosa – Povo 
Pitaguary (Ceará)

Maria de Jesus Sousa (Janete) – Territorio 
Cerrado -Piaui, Comunidade Jatobá Joca 
Marques

Diana Aleixo – região metropolitana 
Alagoas

Mário dos Santos – 
Quilombola (Garanhuns)

Leila – (Bahia, Semiárido)

Seté Payayá – Indígena (Bahia)

Philipe Caetano – Camponês 
e Pescador (Minas Gerais / 
Sergipe)

Marcleide – (Região do Tapajós, Pará)

Rosalina – Quilombola Tapuio 
(Piauí, Semiárido)

- Saberes e técnicas tradicionais nos territórios das lideranças participantes da “Trilha de Aprendizagem - Inovação para a Adaptação Climática: Turma Guardiãs e Guardiões da Biodiversidade”

Marco Legal da CTI e o 
Sistema Nacional de Inovação
 “O Marco Legal de CTI e o Sistema Nacional de Inovação”, 
também foi um dos temas tratados no primeiro módulo e 
que nos proporcionou um  rico espaço para reflexões críti-
cas sobre o sistema brasileiro de ciência, tecnologia e inova-
ção, sobretudo em sua interface com povos e comunidades 
tradicionais. 
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O encontro foi mediado 
por Apoena Ferreira e teve 
como convidado especial, 
Edilson da Silva Pedro, Ana-
lista de gestão, planejamen-
to e infraestrutura do Minis-
tério de Ciência, Tecnologia 
e Inovação- MCTI, que fez 
contribuições contundentes 
no que diz respeito ao Mar-
co Legal da Ciência, Tecno-
logia e Inovação, entendido 
por ele apenas como Marco 
Legal da Inovação, visto que 
este marco não trata da Ci-
ência e nem da Tecnologia 
em si. Edilson reitera que a 
lei principal do marco, que 
é a lei de inovação, trata da 
pesquisa, desenvolvimen-
to e inovação no ambiente 
produtivo. Então, as leis, por 
exemplo, de propriedade in-
telectual, extremamente im-
portantes para o processo 
de transferência de tecnolo-
gia para fazer inovação, não 
estão inseridas no âmbito 
desse marco. 

Algumas lideranças também 
teceram críticas à atual no-

menclatura “Marco Legal de 
Ciência, Tecnologia e Inova-
ção”, propondo que a legis-
lação, na prática, seja mais 
focada na inovação tecnoló-
gica em ambientes produti-
vos do que em uma política 
integrada de Ciência, Tecno-
logia e Inovação (CTI). Essa 
crítica abriu caminho para 
discussão sobre a exclusão 
histórica de povos indígenas 
e quilombolas no processo 
inovador, apesar do valor 
inestimável de seus saberes 
relacionados à biodiversida-
de.

Ao olhar para a arquitetu-
ra institucional brasileira, é 
preciso assumir que o Brasil 
ainda não possui uma polí-
tica nacional de CTI instituí-
da por lei e regulamentada 
dentro da administração. 
Por isso, a instauração des-
ta política é de fundamental 
importância para dar aos 
povos e comunidades tra-
dicionais maior segurança 
política, institucional, fiscal 
e orçamentária dentro da 
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república. Além disso, os 
projetos na área de CTI pos-
suem grande dificuldade de 
ter o orçamento executado, 
daí, a necessidade de cria-
ção de regras orçamentá-
rias específicas para flexibi-
lizar e aumentar a execução 
dessas propostas. 

Outra ação indispensável 
dentro da política de CTI, é 
o aumento da  cooperação 
entre os entes federais, es-
taduais e municipais para 
dialogar sobre esse tema, a 
fim de criar planejamentos e 
ações funcionais e estratégi-
cas para o desenvolvimento 
local e regional, pautadas 

na valorização dos conheci-
mentos tradicionais. É pre-
ciso discutir os regimes de 
apropriação de direitos e 
propriedades intelectuais, 
para assim sabermos quem 
está ganhando com os co-
nhecimentos gerados no 
interior dos territórios tradi-
cionais.

Um ponto relevante discuti-
do durante a formação, foi 
a importância da aprendi-
zagem institucional e tecno-
lógica, assim como o papel 
estratégico da articulação 
público-privada, ressaltando 
a necessidade de proteger o 
conhecimento público con-
tra apropriações indevidas 
e garantir a autonomia das 
CTIs e startups nacionais. A 
aprendizagem institucional 
e tecnológica, bem como 
a capacidade de inovar ba-
seando-se principalmente 
nos conhecimentos gerados 
no interior dos territórios 
afro-indígenas, devem con-
solidar as atuais ferramen-
tas de geração de riqueza e 
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configurar um desenho es-
tratégico do sistema nacio-
nal de ciência e tecnologia e 
inovação. 

Daí surge um questiona-
mento “como montar um 
sistema de ciência e tec-
nologia e inovação que 
realmente faça, os alinha-
mentos necessários para 
geração e valorização das ri-
quezas existentes no país?” 
Edilson exemplifica este 
desafio, fazendo uma análi-
se da política de desenvolvi-
mento da região amazônica 
e zona franca de Manaus, 
onde a montagem de equi-
pamento eletroeletrônico é 
um dos principais setores 
de desenvolvimento, além 
da agropecuária. O setor 
eletroeletrônico é uma in-
dústria maquiladora de im-
portação de peças para os 
mercados da região Sul e 
Sudeste. Com esta forma de 
exploração, a Amazônia, a 
“menina dos olhos” do mun-
do, reguladora do clima glo-
bal, detentora de uma rica 

biodiversidade, imensa fon-
te de recursos medicinais, 
reservatório de água doce, 
é “utilizada” para atividades 
autodestrutivas, que des-
consideram todos os recur-
sos naturais relevantes para 
os povos e comunidades 
tradicionais e para humani-
dade de modo geral.
As lideranças presentes 
trouxeram contribuições 
importantes ao enfatizar o 
protagonismo das organiza-
ções da sociedade civil e co-
munidades tradicionais no 
debate de inovação, ques-
tionando sua ausência nos 
principais espaços de deci-
são científica, como a ABC 
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(Academia Brasileira de Ci-
ências) e a SBPC (Sociedade 
Brasileira para o Progresso 
da Ciência). Uma crítica tra-
zida pelas lideranças quan-
to a arquitetura institucional 
referente ao Marco Legal de 
Inovação, é que a mesma é 
extremamente hierarquiza-
da, apresentando fragmen-
tação entre ministérios, e 
dificuldade de participação 
de povos e comunidades 
tradicionais. Estudar formas 
de inserção de lideranças 
comunitárias nos fóruns 
nacionais de CT&I, além de 
ampliar a participação das 
comunidades tradicionais 
nos espaços de decisão e 
formulação de políticas de 
CT&I é imprescindível para 
qualificação e legitimação 
desse instrumento de mu-
dança social.  

Outra avaliação gerada du-
rante a formação é que as 
universidades e instituições 
de ensino ainda atuam de 
forma distanciada ou ape-
nas exploratória (curiosi-

dade acadêmica), sem re-
tornos concretos para as 
comunidades. Infelizmente 
esta é uma realidade muito 
frequente nesses territó-
rios, justificando a urgência 
de maior integração entre 
universidades, institutos de 
pesquisa e territórios, com 
respeito à autonomia e au-
toria dos povos, com pes-
quisas de base colaborativa.

Esse movimento representa 
um avanço no reconheci-
mento dos saberes perifé-
ricos, tradicionais e popula-
res como pilares para uma 
inovação mais justa e resi-
liente, especialmente frente 
às demandas climáticas. Em 
suma, o encontro revelou 
um potencial transformador 
ao conectar ciência, tecnolo-
gia e saberes tradicionais na 
construção de uma política 
inovadora inclusiva e sus-
tentável. 

Entre os temas mais discu-
tidos, ficaram evidentes as 
lacunas estruturais do siste-
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ma de CTI brasileiro: a falta 
de política nacional conso-
lidada, a baixa execução 
orçamentária e a fragmen-
tação entre os entes fede-
rativos, além da ausência de 
uma coordenação institu-
cional eficaz. 

O encontro consolidou a 
importância do triplo reco-
nhecimento como caminho 

para a construção de políti-
cas inclusivas e sustentáveis 
em ciência, tecnologia e ino-
vação. Ficou evidente que 
sem reconhecer a existência 
dos povos, seus territórios 
e seus conhecimentos, não 
é possível avançar em uma 
inovação verdadeiramente 
voltada para adaptação cli-
mática e a justiça socioam-
biental.

O que pode ser feito:

■	 Valorizar e difundir práti-
cas locais de inovação agro-
ecológica como parte de 
estratégias de adaptação 
climática, incentivando re-
des de articulação e apren-
dizagem entre territórios e 
instituições, valorizando a 
ciência cidadã, comunitária 
e ancestral.

■	 Ampliar o debate sobre 
propriedade intelectual em 
relação aos saberes tradicio-
nais e ao patrimônio genéti-
co, garantindo a proteção 
dos conhecimentos tradi-
cionais frente à apropriação 
privada via patentes.
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O saber da comunidade é... 

Maria de Jesus 
Sousa Silva - Janete 

Maria da Conceição Alves Feitosa 
Pitaguary - Ceiça  

Damiana Eugenia de Sales Aleixo - Diana 

“História, identidade, 
a nossa ancestraliada-
de está ali, então é de 
onde nós viemos.” 

“É um saber sagrado, um saber popular, um saber cien-
tífico, e isso reúne saberes formadores e norteadores 
da identidade de um povo. Então é ouvindo os mais 
velhos, ouvindos as crianças, pois elas tem muito o que 
ensinar e dizer, principalmente em nossa estrutura po-
lítica e organizacional, que é o raio de luz, a espontanei-
dade… então saber ouvir as crianças e entendê-las, que 
nós tomamos decisões. Então o saber está nos anciãos, 
nos jovens, nas crianças, nas mulheres, que guardam 
saberes que os homens não tem. Por isso é algo muito 
fino, como dizem nossos antigos, devendo ser compar-
tilhado com muito cuidado, muita sabedoria… e quando 
fazemos isso, nós valorizamos este saber que é coletivo, 
e por isso não compartilhamos ele de qualquer modo.” 

“Os saberes são legados que nos servem 
em nossas tomadas de decisão. Não te-
mos como planejar nossos territórios sem 
saber sobre o que ele passou. Por isso, 
quando alguém que detém este conheci-
mento vai embora, perdemos este saber. 
Por isso ele deve ser compartilhado e re-
gistrado. Então por isso queremos que 
estas pesquisas virem memória. Então 
nossa Mestra diz que sua história, quando 
ela partir, seja contada e recontada.” 

Hegair das Neves

“O saber das comunidades é muito 
valioso, assim como seus territórios. 
Todo nosso território é mapeado pelas 
grandes instituições. O nosso território 
físico é todo mapeado e do mesmo 
modo, tentam mapear o nosso saber 
também. Então é valioso para a gente 
construir o Bem Viver, frente a uma 
sociedade tão adoecida, e por isso, em 
vários aspectos são muito valiosos.” 
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LEI DA BIODIVERSIDADE E 
REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS
Por Roberto Lacerda

1. Introdução

O Brasil é um dos países 
com a maior biodiversidade 
do planeta. Povos indígenas, 
comunidades tradicionais e 
agricultores familiares tem 
um papel fundamental na 
conservação dessa riqueza, 
atuando ao longo da histó-
ria, como guardiões de sa-
beres ancestrais sobre o uso 
harmônico dos recursos da 
natureza (plantas, animais 
e microrganismos). Esses 
recursos e saberes, porém, 
são alvo de explorações in-
devidas, muitas das vezes 
sem o consentimento das 
comunidades ou qualquer 
retorno/benefício. 
Diante dessa problemáti-
ca, a mobilização e articu-
lação de Povos e Comuni-

dades Tradicionais (PCT’s), 
pesquisadores e ativistas 
resultou na criação da Lei 
nº 13.123/2015, conhecida 
como Lei da Biodiversida-
de, que regula o acesso ao 
patrimônio genético e ao 
conhecimento tradicional 
associado (CTA), e estabe-
lece regras para a justa e 
equitativa repartição de be-
nefícios. Para enfrentar esse 
problema, foi criada a Lei 
nº 13.123/2015, conhecida 
como Lei da Biodiversida-
de, que regula o acesso ao 
patrimônio genético e ao 
conhecimento tradicional 
associado (CTA), e estabe-
lece regras para a justa e 
equitativa repartição de be-
nefícios.
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1992

2000

2010

2015

2016

2017

Brasil assina a Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB) na ECO-92.

Publicação da Medida Provisória nº 2.186-16/2001.

Protocolo de Nagoya é assinado 
para reforçar a repartição de benefícios.

Sancionada a Lei 
nº 13.123/2015 (Lei da Biodiversidade).

Decreto nº 8.772 regulamenta a lei.

Lançamento do SisGen 
(Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético).

2. Linha do tempo da legislação
 sobre biodiversidade
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Principais termos e conceitos da Lei n. 13123/2015

1. Patrimônio genético
Componentes da biodiversidade encontrados 
in situ ou ex situ no Brasil, com valor real ou 

potencial de uso.

2. Conhecimento 
tradicional 

associado (CTA):

Saberes de povos indígenas, comunidades 
tradicionais ou agricultores tradicionais 
relacionados ao uso da biodiversidade.

3. Sistema Nacional de 
Gestão do Patrimônio 

Genético e do 
Conhecimento Tradicional

 Associado (SisGen):

Plataforma online criada para o registro 
obrigatório de atividades de acesso 
ao PGe CTA, e para o cumprimento 

das obrigações legais.

4. Repartição 
de benefícios:

Pode ser monetária (ex: pagamento ao Fundo 
Nacional de Repartição de Benefícios) ou não 

monetária (ex: transferência de tecnologia, 
capacitação).

É obrigatória em casos de exploração econômica 
de produto desenvolvido a partir do PG ou CTA.

5. Reconhecimento dos 
direitos de comunidades 

tradicionais:

A lei garante a autonomia dessas comunidades 
e exige consentimento prévio informado 
quando seus saberes forem utilizados.

3. Conceitos e termos
Para que os guardiões e guardiãs da biodiversidade possam 
usufruir dos avanços potenciais da aplicação da Lei da 
Biodiversidade é fundamental que compreendam alguns 
dos principais termos e conceitos.

No quadro acima, na definição sobre Patrimôio Genético (PG) aparecem os 
termos in situ e ex situ. O acesso in situ: ocorre quando a coleta ou pesquisa é 
feita diretamente no ambiente natural (ex: florestas, rios, territórios tradicionais).

Acesso ex situ: ocorre em locais fora do ambiente natural, como bancos de 
sementes, herbários, zoológicos ou laboratórios.
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Características de recursos In Situ e Ex situ

Aspecto In situ Ex situ

Local Habitat natural 
ou tradicional

Fora do habitat natural 
(laboratórios, bancos)

Exemplos Floresta, rio, 
território indígena

Bancos, sementes, 
herbários, coleções 

científicas

Evolução 
genética

Em curso 
(ambiente dinâmico)

Estática 
(sem evolução)

Exigências 
legais

Maior, pode envolver 
consulta previa

Menor, mas ainda exige 
registro no SisGen

4. O que é a repartição 
de benefícios?
Um dos principais avanços 
presentes na Lei da Biodi-
versidade é necessidade 
de repartição de benefícios. 
Quando empreras ou insti-
tuições de pesquisa e inova-
ção acessam o Patrimônio 
genético ou o Conhecimen-
to Tradicional Associado 
(CTA) para desenvolver pro-
dutos ou tecnologias, a co-
munidade que detem esse 
conhecimento tem o direito 
de receber uma contraparti-
da.

Tipos de benefícios:

■	 Monetários: repasse 
financeiro, porcentagem 
sobre lucro, pagamento ao 
Fundo Nacional.

■	 Não monetários: capaci-
tação, parcerias, tecnologia, 
apoio a projetos sociais e 
culturais.

Exemplo: Uma indústria farma-
cêutica desenvolve um fitoterá-
pico com base em planta usada 
por raizeiras. Ela deve registrar o 
acesso no SisGen e garantir o re-
torno à comunidade.
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5. Sobre os direitos das populações 
indígenas, comunidades tradicionais 
e agricultores familiares

Art. 10. Às populações indígenas, às comunidades tradicio-
nais e aos agricultores tradicionais que criam, desenvolvem, 
detêm ou conservam conhecimento tradicional associado 
são garantidos os direitos de:

■	 I- ter reconhecida sua con-
tribuição para o desenvolvi-
mento e conservação de patri-
mônio genético, em qualquer 
forma de publicação, utiliza-
ção, exploração e divulgação;

■	 II - ter indicada a origem do 
acesso ao conhecimento tradi-
cional associado em todas as 
publicações, utilizações, explo-
rações e divulgações;

■	 III - perceber benefícios 
pela exploração econômica 
por terceiros, direta ou indire-
tamente, de conhecimento tra-
dicional associado, nos termos 
desta Lei;

■	 IV - participar do proces-
so de tomada de decisão so-
bre assuntos relacionados ao 
acesso a conhecimento tradi-
cional associado e à repartição 
de benefícios decorrente des-
se acesso, na forma do regula-
mento;
■	 V - usar ou vender livremen-
te produtos que contenham 
patrimônio genético ou conhe-
cimento tradicional associado, 
observados os dispositivos das 
Leis nos 9.456, de 25 de abril 
de 1997, e 10.711, de 5 de 
agosto de 2003;

■	 VI - conservar, manejar, 
guardar, produzir, trocar, de-
senvolver, melhorar material 
reprodutivo que contenha pa-
trimônio genético ou conheci-
mento tradicional associado.
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6. Desafios 
para implementar a lei
Alguns desafios precisam ser superados para que a Lei da 
Biodiversidade efetive seu propósito. Destacam-se os se-
guintes desafios:

■	 A Falta de informação 
acessível para as comunida-
des dificulta uma participa-
ção consciente e efetiva das 
comunidades no processo 
de tomada de decisões nos 
processos de consentimen-
to e na gestão dos recursos.

■	 A baixa adesão SisGen 
em virtudes de dificuldades 
operacionais e técnicas nos 
registros de atividades;

■	 A baixa fiscalização con-
tribui para a existêcia de 
casos de biopirataria e ex-
ploração do PG e CTA sem 
repartição;
 
■	 Os conflitos de interesse 
entre setores empresariais, 
científicos e das comunida-
des tradicionais, que pos-
suem ideais e expectativas 
diferentes sobre a reparti-
ção de benefício.
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7. Como proteger 
os saberes tradicionais?

É fundamental que você dis-
cuta com sua comunidade/
grupo sobre a importância 
da Lei da Biodiversidade. 
Quanto mais conhecimento 
sobre os direitos mais po-
der de decisão a comunida-
de possuirá.
Toda pesquisa que envolve 
conhecimento tradicional 
associado possui a obriga-
toriedade de obtenção do 
Consentimento Prévio InIn-
formado (CPI) Nesse pro-
cesso de obtenção do CPI 
os detentores deve receber 
todas as informaçõs relati-
vas ao projeto de pesquisa 
ou desenvolvimento tecno-
lógico.

É necessário que toda 
pesquisa que envolva Pa-
trimônio Genético ou Co-
nhecimento Tradicional As-
sociado seja registrada no 
SisGen.

As comunidades devem Ela-
borar protocolos comunitá-
rios definindo como e com 
quem os saberes podem 
ser compartilhados. Funda-
mental que as associações e 
cooperativas locais estejam 
fortalecidas e conscientes 
do seu papel coletivo.

Diante dos conflitos de inte-
resses entre empresas, ins-
tituições e comunidades é 
fundamental que os grupos 
construam parcerias com 
universidades, instituições 
de pesquisa, defensorias 
públicas.

O reconhecimento e a va-
lorização dos saberes tra-
dicionais são condições 
fundamentais para uma 
sociedade mais justa e am-
bientalmente equilibrada.
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 A Lei da Biodiversidade representa um avanço importan-
te na proteção desses conhecimentos, mas sua efetividade 
depende da informação, participação ativa e articulação dos 
atores e atrizes envolvidos. Nesse sentido, povos indígenas, 
comunidades tradicionais e agricultores familiares ganham 
esse importante reforço na luta histórica em defesa da bio-
diversidade brasileira.

Proteger o que é nosso é um ato de resistência, de autono-
mia e de esperança por um futuro mais soberano e solidá-
rio. Que as reflexões, discussões, partilhas e aprendizados 
possam contribuir para o fortalecimento da sua luta na de-
fesa dos seus saberes e recursos dos territórios.
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PESQUISAS COLABORATIVAS: NOS 
TERRITÓRIOS, NAS UNIVERSIDADES 
E NOS INSTITUTOS DE CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA
Por Hegair das Neves Pereira, James Frank Brito Ribeiro, 
Fabricio Claudino de Albuquerque, Rebheka Nunes Quintão, 
Renan Victor Souza de Andrade, Rosani Valéria Marcelina 
Matoso Silva 

O módulo II da Trilha de Aprendizagem “Inovação para a 
Adaptação Climática” teve como tema central as “Pesquisas 
Colaborativas: nos territórios, nas universidades e nos insti-
tutos de ciência e tecnologia”. Através da facilitação do pro-
fessor Roberto Lacerda, que nos proporcionou um “mergu-
lho” na Lei de Acesso ao Patrimônio Genético e Repartição 
de Benefícios, bem como seus principais aspectos e desafios 
para implementação. 

O encontro teve como ob-
jetivo principal a conscien-
tização das comunidades 
tradicionais sobre seus di-
reitos frente à proteção do 
patrimônio genético e do 
conhecimento tradicional 
associado. Ficou evidente 
que a maioria das lideranças 
participantes, embora reco-
nheçam as práticas explo-
ratórias presentes em seus 

territórios, ainda desconhe-
ce os instrumentos legais 
disponíveis para garantir 
sua autonomia e assegu-
rar benefícios justos frente 
ao acesso externo a seus 
saberes e recursos. Esse 
desconhecimento expõe as 
comunidades a riscos de ex-
ploração, como exemplifica-
do pelo professor Roberto 
Lacerda, e reforça a urgên-
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cia de ações de formação 
continuada e acessível sobre 
o tema. 

Conscientes da riqueza de 
nossos territórios, é preci-
so nos apropriarmos das 
ferramentas legais para sua 
defesa, construídas histori-
camente com luta e incidên-
cia junto ao Estado brasilei-
ro. Buscando este objetivo, 
este módulo nos ofertou 
as condições necessárias 
para compreensão sobre 
a Lei da Biodiversidade, de 
nº 13.123/2015, elucidando 
que, atualmente, há meca-
nismos legais que buscam 
proteger as comunidades 

da exploração sobre seus 
recursos, como o Sistema 
Nacional de Gestão do Pa-
trimônio Genético e do Co-
nhecimento Tradicional As-
sociado- SisGen, que visa 
regulamentar as atividades 
de pesquisa junto às comu-
nidades tradicionais, garan-
tindo seu direito em decidir 
sobre o processo de pesqui-
sa, como também, participar 
dos benefícios da pesquisa, 
inclusive economicamente 
quando for o caso.
  
Diante dessas constatações, 
tornou-se urgente a neces-
sidade da criação de um 
modelo base de protocolo 
comunitário que pudesse 
ser adaptado conforme a re-
alidade e os valores de cada 
território. Além disso, é es-
sencial promover ações for-
mativas sobre a legislação e 
seus instrumentos como o 
SisGen, incentivar espaços 
de troca entre comunidades 
que já adotam protocolos e 
aquelas que estão iniciando 
esse processo.  
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Tais iniciativas são capazes 
de contribuir para a prote-
ção legal dos conhecimen-
tos e territórios, fortalecen-
do a identidade e soberania 
dos povos tradicionais fren-
te aos desafios impostos 
pelas mudanças climáticas 
e pela pressão de interesses 
externos.  

Mesmo se configurando en-
quanto espaço formativo, 
a Trilha de Aprendizagem 
“Inovação para a Adapta-
ção Climática” é também 
instrumento de ações so-
ciais que visam o fortaleci-
mento dos territórios tra-
dicionais. Construindo em 
conjunto com as lideranças 
um entendimento comum 
sobre como deve aconte-

cer o processo de pesquisa 
nos territórios tradicionais, 
compreendemos que fun-
damentalmente os saberes 
e vivências daquele povo e 
território devem ser respei-
tados e nunca subjugados 
pelo pesquisador, que em 
muitas ocasiões, coloca-se 
em posição de moldar ou 
validar tais conhecimentos, 
pois, estes saberes são sa-
grados, ancestrais, passados 
de geração em geração, e 
constituem a identidade de 
determinado povo.  

As lideranças nos apontam 
que a pesquisa deve comu-
nicar também para dentro 
da comunidade, e não ex-
trair dela as informações, 
divulgando-as para fora, em 
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um ato de exploração. É im-
portante que o processo de 
pesquisa propicie espaços 
formativos que acumule 
para o território, deixando 
frutos posteriores, sendo 
importante também, que a 
comunidade tenha uma de-
volutiva da pesquisa, antes 
inclusive de sua publicação, 
para que seja assegurado a 
veracidade e a autorização 
para externalização das in-
formações sobre ela divul-
gadas. 

O Movimento Interestadual 
das Quebradeiras de Coco 
Babaçu - MIQCB, se conso-
lida enquanto um exemplo 
na construção de protoco-
lo comunitário, sendo este 
uma organização de mu-
lheres que se reconhecem 
como guardiãs das florestas 
de babaçu e se unem para 
lutar por seus territórios. O 
movimento se organiza para 
lutar pela autonomia de 
seus corpos e para construir 
o bem-viver. Para as que-
bradeiras, o território se es-

tende até onde elas podem 
coletar e defender o baba-
çu. É um espaço de vida, tra-
balho e memória, onde elas 
se relacionam com a “mãe 
palmeira” e toda a diversida-
de ambiental e cultural. 

O Protocolo de Consulta 
Prévia é um instrumento 
essencial para o MIQCB. Ele 
define as regras que as que-
bradeiras estabeleceram 
para serem consultadas so-
bre ações públicas ou priva-
das que possam impactar 
seu modo de vida. O proto-
colo não significa consenti-
mento, mas sim a possibili-
dade de dizer “sim” ou “não”, 
e até mesmo de rever suas 
decisões. A base desse pro-
cesso é o princípio “Nada so-
bre nós sem nós”. O MIQCB 
reivindica a consulta prévia 
em reconhecimento a quem 
elas são, pois, como povos 
tradicionais, têm direitos es-
pecíficos que devem ser res-
peitados pelo Estado e por 
empreendimentos privados. 
Elas conhecem as leis que 
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amparam esse direito, como a Convenção 169 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho.  

O MIQCB tem um papel 
protagonista na elaboração 
de um protocolo geral que 
orienta e atende as que-
bradeiras, considerando a 
diversidade dos grupos e 
as especificidades de cada 
território. A reivindicação 
do direito de consulta é fei-
ta imediatamente diante de 
qualquer notícia ou ação 
que possa impactar a vida 
das quebradeiras. 

As falas das lideranças trou-
xeram contribuições funda-
mentais, como a crítica à au-
sência dos conhecimentos 
tradicionais no marco legal 
de ciência e tecnologia, e o 
apelo pela descolonização 
das práticas de pesquisa e 
desenvolvimento. A propos-
ta de elaboração coletiva de 
protocolos específicos por 
comunidade surge como 
um caminho concreto e ne-
cessário para fortalecer a 
autonomia local, respeitar 
os ritmos socioculturais e 
estabelecer contrapartidas 
justas.



51

Guia de Protocolo Comunitário para 
Proteção do Conhecimento Tradicional 

Associado (CTA) e do Patrimônio Genético

1. Identificação da Comunidade

3. Regras para o Consentimento Prévio, 
Livre e Informado (CPLI)

2. Saberes e Conhecimentos 
Tradicionais Associados (CTA)

•	 Nome da comunidade, território ou povo 
tradicional.

•	 Localização (município, estado, bioma).
•	 Breve histórico da ocupação e modo de vida.
•	 Elementos da identidade cultural (língua, religião, 

rituais, práticas produtivas etc.).

•	 Quais os principais conhecimentos transmitidos 
entre gerações?

•	 Quais espécies vegetais, animais ou recursos 
naturais estão associados a esses saberes?

•	 Para que esses conhecimentos são usados? 
(cura, alimentação, espiritualidade, pesca, 
agricultura etc.).

•	 Como terceiros devem solicitar acesso aos conhecimentos 
da comunidade?

•	 Quem deve ser consultado?
•	 Como é tomada a decisão (assembleia, conselho, 

lideranças)?
•	 Quais informações precisam ser apresentadas à 

comunidade antes de qualquer decisão?
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5. Parcerias Permitidas e Limites

6. Medidas de Proteção e Sanções

4. Regras para o Acesso ao CTA 
e ao Patrimônio Genético

•	 Que tipo de parceria é bem-vinda 
(pesquisadores, universidades, ONGs)?

•	 Com quem a comunidade não deseja firmar 
parcerias?

•	 Quais os princípios que devem guiar qualquer 
parceria (respeito, retorno, transparência, 
reciprocidade)?

•	 O que a comunidade faz se alguém acessar seu 
conhecimento de forma ilegal ou desrespeitosa?

•	 A quem recorrer? (assessoria jurídica, ministério 
público, organizações parceiras)

•	 Quais sanções internas ou externas podem ser 
aplicadas?

•	 Quais condições devem ser cumpridas por 
pesquisadores ou empresas?

•	 A comunidade permite coleta de amostras? Com 
quais restrições?

•	 É necessário firmar contrato ou termo por 
escrito?

•	 Em que casos o acesso é negado?
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7. Organização Interna

8. Registros e Documentação

9. Assinaturas

10. Anexos

•	 Quem representa a comunidade em temas de 
CTA?

•	 Existe um grupo ou comissão responsável por 
analisar pedidos?

•	 Como garantir que jovens, mulheres, anciãos e 
outros grupos participem das decisões?

•	 A comunidade deseja manter registros próprios 
de seus saberes (com sigilo ou proteção)?

•	 Existe banco de sementes, farmácia viva, 
registros orais ou audiovisuais?

•	 Onde são guardados os documentos (acordos, 
contratos, atas de reunião etc.)?

•	 Lista de representantes e lideranças que assinam 
o protocolo em nome da comunidade.

•	 Nome de testemunhas (caso necessário).
•	 Nome de instituições apoiadoras, se for o caso.

•	 Mapa do território.
•	 Fotografias de práticas tradicionais (opcional).
•	 Modelos de Termo de Consentimento, Minutas 

de Parceria, etc.
•	 Lista de espécies utilizadas, com nomes locais 

(sem necessidade de revelar usos sensíveis).
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“Os nossos territórios tradicionais passam por momentos. Às vezes temos vários pesquisa-
dores dentro do território, e às vezes não há a presença de pesquisadores. Quando falamos 
de pesquisa justa, nos fechamos muito nos pesquisadores da academia… Então teve um 
tempo que a pesquisa foi interessante, porém, houve momento que isso já não mais cabia, 
pois, quando se encerrava-se este processo de pesquisa, o pesquisador sumia… os proble-
mas que se identificava, e que achávamos que o pesquisador poderia ajudar, (reuniões, atas, 
formações)… essa parte nunca chegou. Então isso é injusto para nós, pois conduzimos e 
orientamos estas pessoas em seu processo de pesquisa, porém, no compartilhamento dos 
resultados e conquistas, a comunidade não tem retorno e sai perdendo. 
Com a saída dos nossos para a universidade, isso tem mudado um pouco, pois o pesquisador 
indígena consegue voltar para a comunidade e nos dar retornos.”

“É aquele que vá respeitar os saberes, as vivências… onde o pesquisador não chega nas 
comunidades só para roubar o conhecimento, pois ele chega pra pesquisar os modos de 
vida, os saberes, então é justo quando o conhecimento é respeitado, não é violado. Pois às 
vezes eles chegam querendo moldar o nosso conhecimento, aquele modo de vida… então 
é preciso respeitar os conhecimentos, os saberes. Então ela (a pesquisa) deve voltar para 
a comunidade, não sendo só pra fora, mas a comunidade saber o que é aquela pesquisa.” 

Maria da Conceição Alves Feitosa 
Pitaguary - Ceiça  

Maria de Jesus Sousa Silva - Janete 

A pesquisa é justa quando... 
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POLITICAS PÚBLICAS: 
FINANCIAMENTO PÚBLICO 
DE CT&I E A PARTICIPAÇÃO 
INSTITUCIONALIZADA 
Por Edilene Machado Pereira

Resumo: As políticas públicas voltadas para Ciência, Tecnologia 
e Inovação (CT&I) são fundamentais para o desenvolvimento eco-
nômico e social de um país. No Brasil, o financiamento público 
dessas áreas é realizado por meio de instituições como CNPq, CA-
PES, FINEP, BNDES e fundações estaduais de amparo à pesquisa, 
que oferecem bolsas, fomentam projetos e promovem a infraes-
trutura científica1. A participação institucionalizada refere-se à 
atuação coordenada entre governo, universidades e setor produ-
tivo, formando o chamado modelo da hélice tríplice. Esse mode-
lo busca integrar os esforços desses três atores para gerar inova-
ção, fortalecer o Sistema Nacional de Inovação (SNI) e ampliar a 
competitividade internacional. Apesar dos avanços, o Brasil ainda 
enfrenta desafios como a descontinuidade de políticas, restrições 
orçamentárias e baixa articulação entre instituições. A superação 
desses obstáculos exige planejamento de longo prazo, governança 
eficiente e investimentos consistentes em infraestrutura e pesqui-

1  https://anpei.org.br/politicas-publicas-para-cti-ciencia-tecnologia-e-inovacao/
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sa científica2, 3.Este  artigo  foi desenvolvido partido das ativida-
des desenvolvidas durante dois encontros com representantes de 
povos quilombolas, agricultura familiar, indígenas, e outros que 
através de suas andanças,  vivencias, experiências  seus lugares 
de fala  contribuíram fortemente no curso  durante  nosso pro-
cesso pedagógico no modulo III. “Políticas Públicas: Financiamento 
Públicos de CT&I e a Participação Institucionalizada”. Cujo objetivo 
principal é fortalecer a valorização dos saberes dos territórios, es-
timular a troca de experiências entre participantes e refletir sobre 
soluções comunitárias para os desafios climáticos.

1. Introdução
    
A Trilha de Aprendizagem “Inovação para a Adaptação Cli-
mática” faz parte de uma estratégia mais ampla de fortale-
cimento das capacidades locais para enfrentar a crise cli-
mática a partir dos saberes e vivências de povos indígenas, 
comunidades quilombolas e territórios. Os encontros reú-
nem lideranças de diferentes biomas e realidades do Brasil, 
com o objetivo de fomentar o intercâmbio de experiências, 
debater caminhos para a justiça climática e propor soluções 
territorializadas que respeitem as culturas, os tempos e os 
modos de vida dos povos.

  

2  https://www.studocu.com/pt-br/document/universidade-federal-de-alagoas/
gestaofinanciamento-e-controle-de-politicas-publicas/politicas-de-cti/122503357. ARCURI. Marcos, 
- Políticas de CT&I e Financiamento Público à Infraestrutura de C&T: Comparações Internacionais e Mapeamento da 
Infraestrutura Nacional (2016).

3  https://periodicos.fgv.br/rap/article/view/91005 - A descaracterização da política de financiamento da 
CT&I: uma análise do FNDCT ( Abr. 29,2024).

https://www.studocu.com/pt-br/document/universidade-federal-de-alagoas/gestaofinanciamento-e-controle-de-politicas-publicas/politicas-de-cti/122503357
https://www.studocu.com/pt-br/document/universidade-federal-de-alagoas/gestaofinanciamento-e-controle-de-politicas-publicas/politicas-de-cti/122503357
https://periodicos.fgv.br/rap/article/view/91005
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Por meios de dados sabe-
mos que o fortalecimen-
to da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) no Brasil 
tem se consolidado como 
eixo estratégico para o de-
senvolvimento sustentável, 
a reindustrialização e a su-
peração das desigualdades 
sociais. As políticas públicas 
voltadas ao financiamen-
to da CT&I, historicamente 
sustentadas por instituições 
como CNPq, CAPES, FINEP e 
Fundações Estaduais de Am-
paro à Pesquisa, vêm sendo 
reconfiguradas diante dos 
desafios contemporâneos e 
das demandas emergentes 
da sociedade.
O financiamento público de 
Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (CT&I) no Brasil é feito 
por meio de programas e 
instituições como o Decit, 
Finep, CT-Infra, Fundo So-
cial, Lei do Bem e Lei de In-
formática.
CT&I significa Ciência, Tec-
nologia e Inovação. É um 
conceito que engloba o de-
senvolvimento e a aplicação 

do conhecimento científico 
e tecnológico para gerar 
soluções inovadoras, impul-
sionar o desenvolvimento 
econômico e social, e pro-
mover o progresso de uma 
sociedade, impulsionando a 
produtividade , a competivi-
dade e a criação de novos 
mercados, gerando riqueza 
e empregos. Promove tam-
bém a inclusão social, de-
mocratização do acesso ao 
conhecimento e o desen-
volvimento de tecnologias 
que beneficiam a sociedade 
como um todo.  Ela é fun-
damental para o desenvol-
vimento sustentável, pois 
pode criar tecnologias mais 
eficazes, reduzindo o con-
sumo de recursos naturais 
e assim minimizando o im-
pacto ambiental, protegen-
do os povos originários, os 
quilombolas e endógenas. 4

4  https://www12.senado.leg.br/publicacoes/
estudos-legislativos/tipos-de-estudos/
outras-publicacoes/temas-e-agendas-
para-o-desenvolvimento-sustentavel/
ciencia-tecnologia-e-inovacao#:~:text=A%20
ci%C3%AAncia%2C%20a%20tecnologia%20
e,(PACTI%2C%202007%2C%20p. -SILVA, Carlos 
Henrique R. Tomé. Ciência, Tecnologia e Inovação.
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Em 2024, o governo fede-
ral investiu mais de R$ 12 
bilhões em CT&I, com pre-
visão de ampliação para R$ 
23 bilhões até 2028, espe-
cialmente com o lançamen-
to do Plano Brasileiro de 
Inteligência Artificial5. Esse 
movimento sinaliza uma re-
tomada do papel do Estado 
como indutor da inovação, 
após anos de subfinancia-
mento e descontinuidade 
de políticas.

A participação institucionali-
zada da sociedade civil, uni-
versidades, setor produtivo 
e movimentos sociais ga-
nhou destaque na 5ª Con-
ferência Nacional de CT&I, 
realizada em 2024, que reu-
niu mais de 100 mil partici-
pantes e resultou em docu-
mentos estratégicos como 
o Livro Lilás e o futuro Livro 
Violeta, que norteará a nova 
Estratégia Nacional de CT&I 

5  https://www.gov.br/lncc/pt-br/assuntos/noticias/
ultimas-noticias-1/plano-brasileiro-de-inteligencia-
artificial-pbia-2024-2028

para o período 2026–20356. 
Essa mobilização evidenciou 
a importância da escuta pú-
blica, da valorização dos sa-
beres tradicionais e da de-
mocratização da produção 
científica.

Contudo, persistem garga-
los estruturais, como a baixa 
articulação entre os atores 
do Sistema Nacional de Ino-
vação (SNI), a concentração 
de recursos em regiões mais 
desenvolvidas e a ausência 
de mecanismos eficazes de 
avaliação e transparência. 
Superar esses desafios exi-
ge não apenas financiamen-
to consistente, mas também 
governança colaborativa, 
planejamento integrado e 
inclusão social como pila-
res das políticas públicas de 
CT&I.

6  https://ad5cncti.cgee.org.br/
documents/165901/355373/livro-violeta_5CNCTI.pdf
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2.  Linha do tempo 
das políticas de CT&I no Brasil
A trajetória da política bra-
sileira de ciência, tecnologia 
e inovação (CT&I) começa a 
se consolidar no pós-guer-
ra, com a criação da SBPC 
(1948), CNPq (1951) e CA-
PES (1951), instituições fun-
damentais para fomentar a 
pesquisa científica e a for-
mação de recursos huma-
nos qualificados.
A estruturação do finan-
ciamento ganha corpo em 
1967, com a criação da FI-
NEP, e se fortalece em 1971, 
com o estabelecimento do 
FNDCT principal fundo fe-
deral dedicado ao desen-
volvimento científico e tec-
nológico. Já nos anos 1980, 
a criação do Ministério da 
Ciência e Tecnologia (1985) 
dá mais organicidade à ges-
tão federal da CT&I. A par-
tir do final dos anos 1990, 
surgem os Fundos Setoriais 
(1999–2002), que associam 
financiamento à demanda 

específica de setores como 
energia, saúde e tecnologia 
da informação, e promovem 
uma gestão compartilhada 
entre governo, academia e 
empresas.

A virada para os anos 2000 é 
marcada por avanços legais 
importantes, como a Lei da 
Inovação (2004) e a Lei do 
Bem (2005), que ampliam o 
protagonismo das empre-
sas na produção de inova-
ção e consolidam parcerias 
público-privadas. Avançan-
do, em  2010, o Livro Azul 
da 4ª7 CNCTI propõe diretri-
zes estratégicas para CT&I, 
apontando a necessidade 
de integração entre pesqui-
sa científica e desenvolvi-
mento econômico e social. 
Essa visão ganha força em 
2021, com a aprovação da 
Lei Complementar nº 177, 

7    5ª CNCTI: Livro Lilás e obra sobre participação social 
documentam debates da maior conferência de CT&I 
realizada no País. 18/12/2024
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que garante o uso pleno dos recursos do FNDCT ao desvin-
culá-los do contingenciamento orçamentário.
O processo culmina na realização da 5ª Conferência Nacio-
nal de CT&I (2024), com ampla participação social e a elabo-
ração do Livro Lilás, que propõe uma nova Estratégia Nacio-
nal de CT&I. Para 2025, está previsto o lançamento do Livro 
Violeta, que consolidará um plano decenal para o setor, com 
foco em sustentabilidade, inclusão e valorização dos sabe-
res plurais.

É importante ressaltar  que sem duvida nenhuma: 	

■	 A participação institucio-
nalizada evoluiu de forma 
significativa, especialmente 
com a criação de comitês 
gestores dos Fundos Seto-
riais e conferências nacio-
nais que envolvem socie-
dade civil, academia e setor 
produtivo.
■	 O Sistema Nacional de 
CT&I hoje envolve mais de 
12 ministérios, 25 FAPs es-
taduais, universidades e 
centros de pesquisa, mas 
ainda enfrenta desafios de 
articulação e regionalização.

■	 A 5ª CNCTI, realizada em 
2024, foi a maior da história, 
com mais de 100 mil partici-
pantes e forte ênfase em te-
mas como sustentabilidade, 
inclusão social e integração 
dos saberes tradicionais.
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3. Repartição  
dos benefícios em CT&I
A repartição de benefícios é um princípio central da Conven-
ção sobre Diversidade Biológica (CDB), regulamentado no 
Brasil pela Lei nº 13.123/2015 e pelo Decreto nº 8.772/2016. 
Refere-se à distribuição justa e equitativa dos ganhos obti-
dos com o uso de recursos genéticos e conhecimentos tra-
dicionais associados, valorizando saberes locais e promo-
vendo inclusão.

■	 Mecanismos       
Monetária:
envolve o pagamento dire-
to ao Fundo Nacional para 
a Repartição de Benefícios 
(FNRB), gerido pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente e Mu-
dança do Clima (MMA). Esse 
fundo é destinado a ações 
de conservação da biodi-
versidade e valorização dos 
conhecimentos tradicionais.

A articulação entre FNRB e FNDCT é essencial: enquanto 
o FNRB foca na compensação e valorização dos saberes 
tradicionais, o FNDCT financia a infraestrutura e os projetos 

■	 Mecanismos não 
monetários: 
inclui transferência de tec-
nologia, capacitação de co-
munidades, parcerias em 
pesquisa e desenvolvimen-
to, e fortalecimento da in-
fraestrutura científica. Es-
sas ações são articuladas 
com instituições de CT&I e 
podem ser financiadas por 
mecanismos como o Fun-
do Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnoló-
gico (FNDCT), sob gestão do 
MCTI.

As formas de repartição são:
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4. Desafios para 
a Implementação
A efetivação da repartição de benefícios 
enfrenta entraves estruturais, legais e políticos:

■	 Burocracia e complexi-
dade legal: o SisGen ainda 
é pouco acessível para co-
munidades tradicionais e 
pequenas instituições cien-
tíficas e tecnológicas (ICTs).
■	 Baixa articulação insti-
tucional: há falta de integra-
ção entre órgãos ambientais 
(como o MMA), científicos 
(como o MCTI) e comunida-
des locais.
■	 Desigualdade regional: 
os recursos e a infraestrutu-
ra de CT&I estão concentra-
dos em regiões mais desen-
volvidas, como o Sudeste.
■	 Falta de dados e trans-
parência: há escassez de 
indicadores que avaliem os 

impactos reais da repartição 
na conservação da biodiver-
sidade.
■	 Governança fragmen-
tada: tanto o FNRB quanto 
o FNDCT enfrentam desa-
fios de gestão burocrática 
e contingenciamentos or-
çamentários, dificultando a 
sinergia entre conservação 
e inovação.
■	 Financiamento público: 
os principais instrumentos 
são o FNDCT, CNPq, CAPES 
e FINEP. A Lei Complemen-
tar nº 177/2021 protege o 
FNDCT contra bloqueios, 
mas ainda há desafios como 
a desigualdade regional e a 
baixa articulação entre os 
atores envolvidos.

científicos que viabilizam essa repartição. Juntos, esses fundos 
representam instrumentos complementares para uma CT&I 
inclusiva e sustentável.
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6. Como proteger 
o financiamento público de CT&I?

A proteção do financiamen-
to público para Ciência, Tec-
nologia e Inovação (CT&I) 
é essencial para garantir a 
continuidade das políticas 
estratégicas e o fortaleci-
mento do Sistema Nacional 
de Inovação (SNI). Sem re-
cursos estáveis e protegi-
dos, a capacidade do país 
de produzir conhecimen-
to, formar pesquisadores e 
promover inovação social e 
tecnológica fica comprome-
tida.

Um dos principais instru-
mentos de financiamento 
é o Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), ge-
rido pelo Ministério da Ci-
ência, Tecnologia e Inova-
ção (MCTI). Criado em 1969 
e consolidado pela Lei nº 
11.540/2007, o FNDCT finan-
cia desde pesquisas básicas 
até projetos de inovação 
aplicada, sendo fundamen-
tal para universidades, ICTs 
e empresas. Em 2025, o 
Conselho Diretor do FNDCT 
aprovou R$ 14,66 bilhões 
para o ano, com metade 
destinada a projetos não re-
embolsáveis e metade a ini-
ciativas reembolsáveis. A Lei 
Complementar nº 177/2021 
foi um marco na proteção do 
FNDCT, ao proibir o contin-
genciamento de seus recur-
sos. Essa legislação garante 
que os valores arrecadados 
sejam integralmente aplica-
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dos em CT&I, fortalecendo a 
previsibilidade orçamentá-
ria e o planejamento de lon-
go prazo (BRASIL, 2021). No 
entanto, é necessário avan-
çar na implementação des-
sa proteção, assegurando 
que os recursos cheguem 
efetivamente às instituições 
e territórios que mais preci-
sam.

Outro ponto estratégico é 
a descentralização do fi-
nanciamento. A concentra-
ção de recursos em regiões 
mais desenvolvidas, como 
o Sudeste, aprofunda desi-
gualdades históricas e limita 
o potencial de inovação em 
territórios periféricos. É fun-
damental apoiar sistemas 
estaduais e territoriais de 
CT&I, combinando recursos 
federais e locais, e promo-
vendo a interiorização da 
pesquisa científica e tecno-
lógica.

O planejamento de longo 
prazo é igualmente crucial. A 
Estratégia Nacional de CT&I 
(ENCTI 2024–2030) propõe 
metas claras, orçamento 
garantido e integração en-
tre diferentes níveis de go-
verno e sociedade (MCTI, 
2022). Essa estratégia deve 
ser acompanhada de me-
canismos de monitoramen-
to e avaliação, para garantir 
que os investimentos gerem 
impacto social, econômico e 
ambiental.

A participação instituciona-
lizada é outro eixo funda-
mental. A 5ª Conferência 
Nacional de CT&I, realizada 
em 2024, reforçou a impor-
tância da escuta pública e da 
presença de universidades, 
ICTs, empresas, comunida-
des e povos tradicionais em 
fóruns deliberativos (MCTI, 
2024). Essa participação for-
talece o controle social so-
bre os recursos públicos e 
garante que as políticas re-
flitam as demandas reais da 
sociedade.
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Por fim, é necessário am-
pliar a transparência na ges-
tão dos recursos. 
A criação de indicadores 
públicos, conselhos fiscali-
zadores e plataformas de 
dados abertos pode con-
tribuir para o acompanha-
mento dos investimentos e 
para a construção de uma 
cultura de responsabilidade 
compartilhada. O financia-
mento público da CT&I deve 
ser tratado como um bem 
comum, protegido por legis-
lação, pactos políticos e pela 
vigilância ativa da sociedade 
civil.

O que fazer para que os 
saberes locais virem políti-
cas públicas existem vários 
pontos principais, entre eles: 
Criar editais específicos para 
territórios tradicionais e 
agricultura familiar; Destinar 
parte do orçamento público 
com controle social e parti-
cipação comunitária; Inves-
tir em políticas que nascem 
da base: agroecologia, tec-
nologias sociais, cooperati-
vas; Estimular a presença de 
povos tradicionais e agricul-
tores em conselhos e con-
ferências e Garantir que a 
política pública reconheça 
e valorize os modos de vida 
do campo e da floresta.

Considerações finais
As políticas públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CT&I) podem ser compreendidas como ações planejadas 
e coordenadas pelo Estado, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento científico, tecnológico e social por meio da 
articulação entre governo, academia, setor produtivo e so-
ciedade civil. No contexto brasileiro, essas políticas buscam 
fortalecer o Sistema Nacional de Inovação (SNI), ampliar a 
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A repartição de benefícios, 
prevista na Convenção so-
bre Diversidade Biológica e 
regulamentada pela Lei nº 
13.123/2015, exemplifica 
como a CT&I pode integrar 
saberes tradicionais e pro-
mover inclusão. O FNRB, ge-
rido pelo MMA, e o FNDCT, 
sob gestão do MCTI, são ins-
trumentos complementares 
que viabilizam essa integra-
ção um voltado à valoriza-
ção dos conhecimentos lo-
cais, outro ao financiamento 
da infraestrutura científica.

A 5ª Conferência Nacional 
de CT&I e os documentos 
estratégicos que dela emer-
gem como o Livro Lilás e o 
futuro Livro Violeta repre-
sentam não apenas um 
avanço institucional, mas 
também uma renovação do 
pacto democrático em tor-
no da ciência (MCTI, 2024). 
Ao incorporar os saberes 
tradicionais, a diversidade 
regional e a escuta pública, 
o Brasil sinaliza que a CT&I 
não é apenas uma agenda 
técnica, mas uma política de 
Estado voltada ao bem co-
mum.

produção de conhecimento e garantir que a inovação seja 
um instrumento de transformação econômica e inclusão 
social.
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Diante dos desafios persistentes como o financiamento 
instável, a desigualdade regional e a baixa articulação 
interinstitucional é urgente consolidar uma governança 
colaborativa, com planejamento de longo prazo e participação 
ativa dos diversos atores sociais. A CT&I brasileira precisa 
ser plural, estratégica e transformadora, capaz de enfrentar 
os dilemas contemporâneos com criatividade, rigor e 
compromisso ético. Mais do que um campo de produção 
de conhecimento, a CT&I deve ser vista como um projeto 
de país, que valoriza a ciência como ferramenta de justiça 
social, soberania e esperança.
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POLÍTICAS PÚBLICAS: 
FINANCIAMENTO PÚBLICO 
DE CT&I E A PARTICIPAÇÃO 
INSTITUCIONALIZADA 
Por Hegair das Neves Pereira, James Frank Brito Ribeiro, 
Fabricio Claudino de Albuquerque, Rebheka Nunes Quintão, 
Renan Victor Souza de Andrade, Bruna Yasnaia de Souza 
Oliveira, Rosani Valéria Marcelina Matoso Silva  

No módulo III da Trilha de Aprendizagem “Inovação para a 
Adaptação Climática” iniciamos refletindo sobre os proces-
sos históricos que levaram às comunidades tradicionais e 
camponesas a estarem nas condições em que se encontram 
atualmente: imersas em conflitos fundiários, inseguras sobre 
a garantia de seus territórios, e, com grandes limitações em 
relação à inexistência de políticas públicas específicas para a 
diversidade de povos do campo, das águas e florestas. Nesta 
reflexão, aparece como um dos principais fatores, a Lei de 
Terras, promulgada em 1850, que instituiu a propriedade da 
terra no Brasil, e consolidou o latifúndio na história de nosso 
país, tirando o direito da população negra e indígena à terra 
e ao território.
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A descapitalização e a falta 
de estrutura capaz de ga-
rantir condições dignas e a 
soberania destes territórios 
é resultado deste processo 
histórico. Frente a isso, o 
financiamento público tem 
sido uma alternativa possí-
vel, porém, como apontado 
pelas lideranças participan-
tes, ainda pouco acessível. A 
burocracia que acompanha 
estas possibilidades, como 
empréstimos, investimentos 
e editais, é apontada como 
o maior entrave para que 
as instituições representa-
tivas das comunidades, co-
mumente as associações 
comunitárias, acessem os 
recursos disponíveis. Junto a 
isso, a linguagem excluden-
te com que os documentos 
regentes destes processos é 
escrita, dificilmente contem-
pla as comunidades, que ge-
ralmente ficam dependen-
tes de um sujeito externo.

Com isso, foi discutido so-
bre a importância das co-
munidades terem repre-
sentações nos espaços 
institucionais, como conse-
lhos e fóruns, a fim de es-
tarem mais próximas dos 
processos de financiamento 
do Estado. Também se des-
tacou a importância da pro-
teção das informações acer-
ca do território, para que 
os relatórios que justificam 
o financiamento acessado, 
não externalizem informa-
ções que coloquem o ter-
ritório em vulnerabilidade. 
Por fim, refletiu-se também 
que estes financiamentos, 
sempre quando possível, 
sejam aproveitados com vis-
tas à construção de autono-
mia, para que ao se encer-
rar o recurso, também não 
se acabe o processo que ele 
está impulsionando garan-
tindo sustentabilidade das 
ações.  
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Dois dos principais obstá-
culos para o financiamento 
de projetos voltados para a 
Caatinga, povos indígenas 
e comunidades tradicionais 
é a linguagem presente na 
elaboração de editais, cri-
ticado por lideranças que 
apontam a linguagem técni-
ca e complexa, e os critérios 
rígidos e burocáticos que 
funcionam como barreiras 
à participação de comuni-
dades locais. Mesmo cole-
tivos com experiência em 
projetos socioambientais, 
muitas vezes são barrados 
por exigências documentais 
complexas, evidenciando 
a dificuldade de inserção 
de saberes tradicionais e 
o acesso a recursos. Outro 
desafio significativo é a desi-
gualdade de recursos entre 

biomas. Enquanto projetos 
na Amazônia recebem mais 
visibilidade e apoio, iniciati-
vas na Caatinga enfrentam 
escassez de financiamento, 
apesar da grande vulnerabi-
lidade do bioma à desertifi-
cação e às secas extremas. 
Além disso, as comunidades 
relatam dificuldade de aces-
so a informações e divulga-
ção e prazos curtos, o que 
impossibilita a participação 
competitiva em editais. Por 
fim, há uma forte depen-
dência de intermediação 
estatal, que atrasa repasses 
e cria obstáculos políticos. 
Destaque para o bloqueio 
de verbas pelo Congresso 
Nacional o que dificultou 
ainda mais o acesso direto 
das comunidades aos recur-
sos. 
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 Desafios no Financiamento 

PROBLEMAS DESCRIÇÃO 

Linguagem complexa 
Editais com linguagem 

técnica e critérios que não consideram 
saberes tradicionais, dificultando 

participação. 

Burocracia 
excessiva 

Necessidade de documentação complexa 
que exclui comunidades locais.

Desigualdade 
de recursos 

entre biomas 

Caatinga recebe menos atenção e 
financiamento em comparação com 

a Amazônia, apesar de enfrentar 
desertificação e secas .

Visibilidade desigual dos 
projetos entre diferentes 

biomas 

Projetos na Amazônia têm mais apoio 
e destaque, enquanto iniciativas no 

semiárido são negligenciadas. 

Dificuldade de acesso 
a informações e divulgação 

dos editais 

Comunidades descobrem editais 
tardiamente, com prazos curtos.

Falta de suporte técnico 
Mesmo com fundos disponíveis (ex: 

Fundo Babaçu), muitas quebradeiras de 
coco não conseguem participar.
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No Brasil, diferentes povos 
e comunidades têm desen-
volvido planos de adapta-
ção climática que orientam 
estratégias de resposta 
diante de eventos extremos, 
como secas prolongadas e 
enchentes intensas. Esses 
planos não se limitam a re-
comendações técnico-cien-
tíficas, mas incorporam de 
forma crescente o conheci-
mento tradicional de povos 
indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais. His-

Oportunidades de Financiamento 

toricamente, esses grupos 
têm demonstrado práticas 
de manejo sustentável dos 
recursos naturais, abran-
gendo desde a agricultura 
e a medicina tradicional até 
a construção de habitações 
e aldeias, sempre pautadas 
por uma lógica de equilíbrio 
socioambiental. 

Entretanto, o avanço ace-
lerado do agronegócio tem 
colocado a sociedade bra-
sileira diante de uma encru-
zilhada: ou se reconhecem 
e fortalecem os saberes 
desses povos ou se per-
petua a intensificação das 
mudanças climáticas e seus 
impactos sistêmicos. Nesse 
cenário, projetos vinculados 
à Caatinga, a povos indíge-
nas e a comunidades tradi-
cionais encontram múltiplas 
oportunidades para promo-
ver fortalecimento institu-
cional, resiliência climática e 
sustentabilidade socioeco-
nômica. 
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Uma primeira frente de ação 
é representada pelos fun-
dos diretos e editais aces-
síveis, que buscam reduzir 
barreiras burocráticas e am-
pliar o protagonismo comu-
nitário. Exemplos como o 
Prêmio Edital Caroá, direcio-
nado a mulheres indígenas, 
e o Fundo Babaçu, voltado 
para quebradeiras de coco, 
mostram como mecanis-
mos simplificados de acesso 
a recursos podem viabilizar 
iniciativas socioambientais 
inovadoras em escala local. 

Outro eixo estratégico en-
volve a articulação com uni-
versidades e institutos fede-
rais, que oferecem cursos e 
programas de formação, a 
exemplo da Licenciatura em 
Educação do Campo. Tais 
parcerias não apenas pos-

sibilitam capacitação técnica 
e certificação formal, mas 
também fortalecem a au-
tonomia comunitária e am-
pliam a inserção em editais 
de extensão e pesquisa apli-
cada, abrindo novos canais 
de financiamento. 

No plano internacional, ob-
serva-se um crescente inte-
resse em apoiar diretamen-
te comunidades tradicionais 
por meio de mecanismos 
multilaterais. O Fundo Glo-
bal da Biodiversidade e a 
agenda vinculada à COP-30 
destacam-se como instru-
mentos para viabilizar Pla-
nos de Gestão Territorial 
Indígena (PGTAs), permitin-
do acesso direto a fluxos 
financeiros globais sem de-
pender exclusivamente da 
intermediação estatal.
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Por fim, o autofinanciamento comunitário constitui uma di-
mensão complementar e relevante para a sustentabilidade 
das iniciativas. A comercialização de produtos locais, como 
artesanato e óleo de babaçu, ganha escala e visibilidade com 
o uso de plataformas digitais e redes sociais, contribuindo 
tanto para a geração de renda quanto para a manutenção 
de projetos socioambientais, além de reforçar a autonomia 
econômica, soberania e dignidade das comunidades envol-
vidas. 

 
OPORTUNIDADES DESCRIÇÃO 

Fundos diretos  Editais específicos com linguagem 
acessível, sem burocracia excessiva.  

Parcerias acadêmicas  
Projetos com universidades que 

oferecem capacitação e certificação para 
comunidades.

Financiamento internacional  Recursos diretos de fundos globais, 
evitando intermediação estatal.

Autofinanciamento 
e comercialização  

Venda de produtos locais, artesanato 
e óleo de babaçu, uso de redes sociais 

para arrecadação. 

Articulação política 
e redes de apoio  

Formação de redes entre quilombos, 
indígenas e comunidades da Caatinga 

para pressionar políticas públicas.
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PARTICIPAÇÃO COLETIVA E 
INCIDÊNCIA POLÍTICA NA COP30: 
RECOMENDAÇÕES 
E POSICIONAMENTO 
Por Ellen Monielle do Vale Silva 

Resumo: A COP30 será realizada em 2025, na Amazônia, e repre-
senta uma oportunidade histórica para que os povos e comunida-
des tradicionais influenciem os rumos da política climática global. 
Mas participar não é suficiente, é preciso incidir: construir posicio-
namentos coletivos, denunciar injustiças e propor soluções enrai-
zadas nos saberes e modos de vida dos territórios. Este material 
discute o que é a COP, por que ela importa, e como fortalecer a 
presença política de quem protege a terra, a água e o clima todos 
os dias. Incidência se faz com estratégia, alianças e memória. E 
começa muito antes da conferência. 

1. Introdução 

A crise climática não é apenas uma emergência ambien-
tal. É, sobretudo, uma crise de projeto de mundo. A forma 
como os Estados, empresas e organismos multilaterais têm 
respondido aos desafios do clima ainda reproduz desigual-
dades históricas: povos indígenas, comunidades quilombo-
las, tradicionais, ribeirinhas e periféricas, que historicamen-
te protegem os bens comuns e os ecossistemas, seguem 
sendo excluídos das decisões e dos benefícios. 
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A Conferência das Partes 
30 (COP30), que será rea-
lizada em 2025 na Amazô-
nia brasileira, representa 
uma oportunidade singular. 
Pela primeira vez, o encon-
tro das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas 
acontecerá em um bioma 
que concentra não apenas 
parte decisiva da regulação 
climática do planeta, mas 
também saberes ancestrais, 
resistências populares e al-
ternativas vivas de cuida-
do com a Terra. Mas essa 
oportunidade só se tornará 
transformação se os sujei-
tos coletivos dos territórios 
forem protagonistas e não 
apenas convidados decora-
tivos ou receptores de pro-
messas vazias. 

Este material nasce com 
a intenção de aprofundar 
essa perspectiva: como for-
talecer a participação cole-
tiva e a incidência política 
dos territórios na COP30, 
antes, durante e depois do 
evento? Como garantir que 

a presença dos povos não 
seja apenas simbólica, mas 
estratégica? E como articu-
lar essas vozes e experiên-
cias às pautas em disputa 
no cenário climático global?
 
A proposta aqui não é ofere-
cer respostas prontas. É, an-
tes de tudo, tecer caminhos 
de reflexão crítica, compar-
tilhamento de saberes e 
construção política. A par-
tir de conceitos acessíveis, 
exemplos concretos, ele-
mentos visuais e exercícios 
práticos, este guia se soma 
às videoaulas e aos encon-
tros formativos da Trilha de 
Aprendizagem – “Inovação 
para a Adaptação Climática: 
Turma Guardiãs e Guardi-
ões da Biodiversidade” como 
ferramenta de apoio à ação. 
Porque incidir é também 
aprender, reaprender e, aci-
ma de tudo, construir junto. 
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2. O que é a COP 30 
e por que ela importa? 
Os anos de 1970 marcam a 
crescente preocupação tra-
zida pela poluição e destrui-
ção da camada de ozônio, 
como resultado das emis-
sões químicas humanas e 
seus impactos mais amplos 
na atmosfera. De antemão, 
é importante apontar que 
a busca para conciliar a di-
nâmica do crescimento do 
capital e os limites dos siste-
mas biofísicos foram impul-
sionadores da ideia de “de-
senvolvimento sustentável”. 
A temática começou a aden-
trar as discussões globais 
através da Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano (1972), 
em Estocolmo, marco para 
o entendimento dessa ideia, 
mas formalizado através 
do Relatório Brundtland, de 
1987, da Comissão Mundial 
das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, também conheci-

do como Nosso Futuro Co-
mum. 
(BORTOLOTTO, 2020; UNFCCC, s.d.). 

Reconhecendo as necessi-
dades dos formuladores de 
políticas por informações 
científicas confiáveis e atu-
alizadas sobre a temática, a 
Organização Meteorológica 
Mundial (OMM) e o Progra-
ma das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA) 
estabeleceram o Painel In-
tergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC) 
em 1988. Em 1990, o IPCC 
emitiu seu primeiro relató-
rio de avaliação, confirman-
do que a mudança climática 
induzida pelo homem era de 
fato uma ameaça e pedindo 
um tratado global para re-
solver o problema (UNFCCC, 
s.d). 

Com a emergência das 
questões relacionadas ao 
clima e a busca por desen-
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volver protocolos e acordos 
específicos acerca da pro-
blemática, bem como a as-
cendência da nova agenda 
climática internacional e o 
primeiro relatório do IPCCC 
em 1990, a Assembleia Ge-
ral da ONU respondeu a es-
ses apelos em dezembro de 
1990, lançando formalmen-
te negociações sobre uma 
convenção-quadro sobre
mudança climática. Em 
1992, na Conferência das 
Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvi-
mento (ECO-92), realizada 
no Rio de Janeiro, 196 paí-
ses ratificaram a Convenção 
Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas 
(UNFCCC ou Convenção). 

A COP é o órgão de toma-
da de decisão da Conven-
ção, no qual todos os Esta-
dos Partes da Convenção 
analisam a implementação 
da Convenção e quaisquer 
outros instrumentos legais 
que a Conferência venha 
a adotar. A COP se reúne 

anualmente e, desde 1997 
– quando emergiu o Proto-
colo de Kyoto – até 2022, 
foram realizadas 26 Confe-
rências (com a presidência 
girando entre as cinco regi-
ões reconhecidas pela ONU, 
indo desde a África até a 
Ásia. A primeira reunião da 
COP foi realizada em Ber-
lim, Alemanha, em março de 
1995 (UNITED NATIONS CLI-
MATE CHANGE, s.d.). 

Ao longo dos anos, a 
Conferência teve marcos 
muito importantes em 
relação aos resultados das 
negociações realizadas em 
seu espaço. A COP30 será 
a 30a edição e acontecerá 
em novembro de 2025 na 
cidade de Belém, no Pará. 
Esse evento é o principal 
espaço global de negociação 
e tomada de decisão sobre 
as ações climáticas que os 
países do mundo inteiro 
devem adotar para enfrentar 
o colapso climático. 
Mas, mais do que um even-
to diplomático, a COP repre-
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senta um campo de disputa 
política. É onde se confron-
tam diferentes interesses: 
os das grandes potências 
econômicas, das empresas 
transnacionais, dos países 
historicamente mais afe-
tados pelas mudanças cli-
máticas, e dos povos e co-
munidades que vivem nas 
margens do modelo domi-
nante de desenvolvimento  
como os povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, 
agricultores familiares e co-
munidades tradicionais da 
Amazônia e de outras regi-
ões do Sul Global. 

A COP30 tem um simbolis-
mo histórico por acontecer 
pela primeira vez na Ama-
zônia. A escolha de Belém 
como sede carrega uma 
mensagem forte: o centro 
do debate climático precisa 
se deslocar para os territó-
rios onde a crise climática 
já é realidade, não apenas 
como cenário de desmata-
mento, queimadas e per-
da de biodiversidade, mas 

também como espaço de 
resistência, conhecimento 
ancestral e alternativas con-
cretas ao modelo de explo-
ração. 

É nesse contexto que a 
COP30 importa. Não se tra-
ta apenas de acompanhar o 
que os governos vão deci-
dir. Trata-se de reconhecer 
que os povos que vivem nos 
territórios mais impactados 
precisam ocupar esses es-
paços com voz própria. 

Porque não há justiça cli-
mática sem justiça territo-
rial, sem reparação históri-
ca, sem escuta verdadeira 
dos saberes e práticas que 
há séculos cuidam do que 
o mundo agora diz querer 
proteger. 

Participar da COP30, de 
forma direta, nos espaços 
oficiais e paralelos, ou de 
forma indireta, organizando 
ações locais, incidindo poli-
ticamente ou fortalecendo 
redes de resistência, é uma 
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forma de disputar o futuro. Um futuro que não pode ser 
decidido apenas por quem historicamente acumulou poder 
às custas da destruição dos nossos modos de vida. 

3. Participação coletiva 
e estratégia de incidência: quando 
ocupar espaços é disputar sentidos 

A participação política não se limita ao voto ou à presença 
em instituições formais. Ela se realiza de maneira mais am-
pla por meio da ação coletiva, da organização comunitária, 
dos movimentos sociais e, sobretudo, das redes de articula-
ção que unem indivíduos, grupos e organizações em torno 
de causas comuns. Nessa perspectiva, as redes são estrutu-
ras sociopolíticas fundamentais para ampliar a capacidade 
de influência dos atores coletivos, especialmente na formu-
lação e monitoramento de políticas públicas. 

Segundo Diani (2003), redes são formas organizacionais que 
conectam diferentes nós pessoas, grupos ou instituições 
por meio de relações horizontais e relativamente descen-
tralizadas. Diferentemente de hierarquias rígidas, as redes 
favorecem a circulação de informações, a partilha de sabe-
res e a coordenação de estratégias. Essa estrutura é parti-
cularmente útil para movimentos que operam em contextos 
de restrição institucional ou de baixa responsividade estatal, 
como os movimentos de povos tradicionais, quilombolas, 
indígenas ou periféricos no Brasil.
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Estudos de Tilly (2004) e Tarrow (2011) demonstram que a 
eficácia da mobilização política está frequentemente asso-
ciada à densidade das redes de relações entre ativistas, or-
ganizações e aliados institucionais. Essas conexões ampliam 
o repertório de ação coletiva e permitem maior flexibilidade 
para reagir a oportunidades políticas, como uma janela de 
negociação em conferências internacionais, audiências pú-
blicas ou mudanças de governo. 
Participar de um espaço como a COP não é simplesmente 
estar presente. 
Não é só ter uma credencial, sentar nas cadeiras ou fazer 
uma fala em nome de uma organização. A participação polí-
tica, principalmente quando pensamos nos
povos e comunidades tradicionais, precisa ser compreendi-
da como algo mais profundo: uma estratégia coletiva para 
disputar os rumos do mundo.

Participação significa também intervir no modo como os 
problemas são definidos e as soluções desenhadas. Se as 
soluções para a crise climática forem pensadas só pelos 
mesmos que a provocaram, como governos do Norte Glo-
bal, grandes empresas, consultores e tecnocratas, elas con-
tinuarão sendo falsas soluções:
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mercantilizadas, centraliza-
das, baseadas em tecnolo-
gias caras e ineficazes, que 
ignoram os povos da flores-
ta, do campo, das águas e 
das periferias. 
Por isso, falar em “incidência 
política” é falar de estratégia. 
É reconhecer que existem 
mecanismos institucionais, 
como consultas públicas, 
audiências, grupos de tra-
balho, mas que há também 
um campo simbólico de dis-
puta.

As palavras que usamos, os 
valores que colocamos em 
jogo, as imagens que circu-
lam sobre nós e nossos ter-
ritórios também influenciam 
o que é possível ou não 
dentro de um evento como 
a COP.  

E aqui entra a força da parti-
cipação coletiva. Porque ne-
nhuma comunidade isolada 
consegue, sozinha, alterar 
os rumos de uma nego-
ciação internacional. É nas 
alianças, nas articulações, 

nas redes de solidariedade 
entre povos e organizações 
que se constrói uma pre-
sença que faz diferença.

A COP30 será um palco, 
mas também pode ser uma 
encruzilhada. Ou se fortale-
cem os caminhos do extra-
tivismo verde e da transição 
energética racista (que se-
gue sacrificando territórios 
em nome de uma nova “sus-
tentabilidade”), ou se abrem 
espaços reais para uma jus-
tiça climática que leve em 
conta a pluralidade de 
mundos. Participar é fazer 
essa disputa desde agora, 
e não apenas nos dias do 
evento.
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4. Saberes tradicionais 
e justiça climática: 
O que o mundo precisa ouvir

A crise climática não é ape-
nas ambiental: ela é tam-
bém histórica, social, epistê-
mica e política. 
A quem atinge primeiro, 
com mais intensidade e me-
nos recursos para reagir? 
Quem foi historicamente si-
lenciado nos debates sobre 
clima e agora é convocado 
a “adaptar-se” às mudanças 
que não causou? A noção de 
justiça climática surge como 
resposta a essas questões, 
ao conectar a emergência 
ecológica com desigualda-
des estruturais e disputas 
por poder. 
Nesse cenário, os saberes 
tradicionais e ancestrais de-
sempenham um papel deci-
sivo, não apenas como fon-
tes de adaptação, mas como 
matrizes de outro modo de 
viver, cultivar, cuidar e habi-
tar o planeta. 

Ao longo de séculos, povos 
indígenas, quilombolas, co-
munidades tradicionais e 
camponesas desenvolve-
ram formas complexas e 
situadas de conhecimento 
sobre os ciclos da natureza, 
a fertilidade dos solos, os rit-
mos da água, as plantas e as 
relações entre seres huma-
nos e não humanos. Esses 
saberes não se separam da 
vida: eles estão inscritos na 
prática, na oralidade, na ex-
periência intergeracional e 
na relação com o território. 
Como afirmam Leff (2006) 
e Escobar (2015), tratam-se 
de epistemologias1 do Sul, 
que não apenas resistem 
ao colonialismo ambiental2, 
mas propõem alternativas 
civilizatórias ao paradigma 
dominante.
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No campo da justiça climá-
tica, reconhecer os saberes 
tradicionais não é apenas 
uma estratégia de inclusão, 
mas uma condição para cor-
rigir desigualdades históri-
cas e reconstruir o horizon-
te de futuro em bases mais 
justas e sustentáveis. Diver-
sas experiências demons-
tram que práticas como o 
manejo tradicional do fogo 
por povos indígenas, os 
sistemas agroflorestais de 
comunidades amazônicas 
ou os calendários agrícolas 
baseados na observação 
das chuvas e dos ventos 
têm contribuído de forma 
decisiva para mitigar impac-
tos climáticos, conservar a 
biodiversidade e regenerar 
ecossistemas.

Falar de justiça climática sem 
escutar os povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, 
pescadores artesanais, 
camponeses e periféricos é 
repetir, com novas palavras, 
o mesmo erro colonial. Por-
que não estamos apenas 
diante de uma crise ambien-
tal ou técnica, mas de uma 
crise de mundo de uma for-
ma de viver que rompeu as 
relações com a terra, com a 
água, com os ciclos da vida. 

As comunidades tradi-
cionais não estão “fora” 
da solução. Ao contrário: 
guardam modos de vida e 
conhecimentos que são, há 
séculos, formas de cuidado 
com o planeta. São tecno-
logias sociais construídas 
no tempo longo, na relação 
com a mata, com os bichos, 
com os rios e com os encan-
tados. São práticas que não 

1  Epistemologias são formas de produzir, organizar e validar o conhecimento. A palavra vem do grego episteme 
(conhecimento) e logos (estudo, discurso), então epistemologia é literalmente, o estudo do conhecimento — ou 
seja, como sabemos o que sabemos, quem pode produzir saber, e com base em que critérios.

2  O colonialismo ambiental é a continuidade do colonialismo por meio da terra e da natureza. Ele retira dos povos 
o controle sobre seus territórios, apaga seus saberes e impõe lógicas externas em nome do progresso — mesmo 
quando esse progresso vem disfarçado de verde.
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cabem nas métricas de car-
bono, mas sustentam a vida 
de verdade. Por isso, uma 
das maiores potências da 
participação desses povos 
na COP30 está justamen-
te em afirmar seus saberes 
como centrais para o futuro.

Isso não é apenas “levar 
vozes” para o evento, é 
também recusar que só as 
soluções técnicas e merca-
dológicas sejam reconhe-
cidas como legítimas. So-
berania alimentar, manejo 
tradicional, agroecologia, 
economia do cuidado, es-
piritualidade, memória oral, 
cantos e danças, modos 
de ensinar e aprender fora 
da escola formal. Tudo isso 
compõe um corpo de saber 
que precisa estar presente 
como parte da agenda cli-
mática global. 

A justiça climática, nesse 
sentido, não é um conceito 
neutro ou distante. Ela exi-
ge que a transição ecológica 
não sacrifique mais uma vez 

os mesmos territórios. Que 
os povos não sejam desloca-
dos para dar lugar a planta-
ções de crédito de carbono. 
Que o combate às mudan-
ças climáticas não vire des-
culpa para militarização, 
racismo ambiental ou con-
centração de terras. É por 
isso que levar os saberes 
ancestrais para dentro da 
COP não é “poético”, é políti-
co. É dizer que o mundo que 
vem precisa ser construído 
com outras epistemologias, 
outros modos de ver, viver e 
governar o planeta.
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5. Recomendação e posicionamento: 
o que queremos levar para a COP 
30?
A COP30 não é apenas um evento diplomático, é uma are-
na política onde disputamos visões de mundo. Por isso, os 
territórios tradicionais, movimentos populares, coletivos de 
juventude e organizações da sociedade civil precisam che-
gar com voz, corpo, agenda e estratégia. Ir à COP sem posi-
cionamento é correr o risco de ser silenciado ou instrumen-
talizado. 
O posicionamento parte de uma certeza: não há justiça cli-
mática sem justiça social e territorial. É preciso denunciar o 
racismo ambiental, o extrativismo predatório e a financeiri-
zação da natureza como parte da crise. Mas também é ne-
cessário afirmar caminhos de futuro: propostas concretas, 
sustentadas na realidade dos territórios. 
As recomendações a seguir não são uma lista fechada. Elas 
são sementes de um debate vivo, que devem ser aprofun-
dadas coletivamente com quem está nas comunidades, nas 
águas, nas matas e nas periferias. 

Reconhecimento dos territórios 
e dos modos de vida tradicionais: 
■	 A demarcação de terras e 
o respeito à autonomia dos 
povos são pré-condições 
para a proteção ambiental 
real; 

■	 Políticas climáticas de-
vem ser feitas com e a partir 
dos povos, e não impostas 
sobre eles. 
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Financiamento direto para 
comunidades e organizações de base: 
■	 Os recursos climáticos 
globais precisam chegar à 
ponta, sem intermediários 
que distorcem ou contro-
lam a aplicação; 

■	 Fundos climáticos devem 
reconhecer experiências 
comunitárias como formas 
legítimas de enfrentamento 
da crise. 

Defesa da soberania alimentar
e da agroecologia: 
■	 O agronegócio não pode 
seguir sendo o principal in-
terlocutor da política climá-
tica brasileira; 

■	 A agroecologia, os siste-
mas agroflorestais e o ma-
nejo tradicional devem ser 
prioridade no financiamen-
to, pesquisa e representa-
ção política. 

■	 Levar representantes dos 
territórios para a COP não é 
suficiente. É preciso garantir 
preparação prévia, estrutu-
ra de apoio, construção co-
letiva de pautas e condições 
de autonomia; 

Participação qualificada 
e com autonomia política: 

■	 A participação não pode 
ser simbólica ou controlada 
por interesses externos. 
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Enfrentamento ao racismo ambiental 
e às falsas soluções: 

■	 Denunciar projetos que 
usam a pauta climática 
como fachada para avan-
çar sobre os bens comuns: 
mercado de carbono, ener-
gia suja, monoculturas, “so-
luções baseadas na nature-
za” feitas sem consulta; 

■	 Nomear o racismo am-
biental como uma violência 
sistemática que concentra o 
dano e dispersa o lucro. 

Esses são apenas pontos de partida. O mais importante é 
que cada território reconheça suas pautas e se articule para 
que elas estejam representadas. O posicionamento é um 
instrumento de luta, e só tem força quando nasce do chão 
da realidade. A COP é uma vitrine global, mas os processos 
que realmente transformam a vida acontecem no cotidiano. 
Por isso, a incidência política deve fortalecer os territórios e 
sua autonomia, não criar dependência de eventos interna-
cionais.

Considerações finais 
A participação política não se limita ao voto nem à ocupa-
ção de espaços formais. Nos territórios, ela se expressa na 
defesa da água, na retomada de terras, na preservação dos 
saberes, na denúncia das injustiças e na criação de outras 
formas de viver e produzir. Incidir na COP30, portanto, não 
é levar a pauta do território até um evento internacional, 
é levar a força do território como proposta de mundo. A 
COP pode ser, para muitos, um lugar de fala difícil, técnico, 
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excludente. Mas também pode ser um ponto de convergên-
cia de lutas, de visibilização de alternativas e de fortaleci-
mento político. Para isso, é essencial que cada participação 
seja pensada como parte de um processo contínuo: antes, 
com formação e articulação; durante, com escuta, presen-
ça estratégica e denúncia; depois, com retorno, memória e 
continuidade. Mais do que garantir assentos em mesas já 
postas, o desafio é transformar a mesa ou criar outras. Que 
a COP30 não iluda com convites tardios, mas que sirva de 
trincheira para alianças reais e compromissos com justiça 
climática. Que a força dos povos e comunidades moldem 
não só as demandas, mas os futuros possíveis. 
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ESTRATÉGIAS DE INCIDÊNCIA 
POLÍTICA NA COP-30: 
RECOMENDAÇÕES 
E POSICIONAMENTO
Renan Victor Souza de Andrade, James Frank Brito Ribeiro, 
Fabricio Claudino de Albuquerque, Hegair das Neves Pereira, 
Rebheka Nunes Quintão, Zilda Amélia Costa de Souza,  Rosani 
Valéria Marcelina Matoso Silva, Bruna Yasnaia de Souza 
Oliveira 

1. Introdução
No módulo IV da Trilha de 
Aprendizagem “Inovação 
para a Adaptação Climática: 
Turma Guardiãs e Guardiões 
da Biodiversidade” o objeti-
vo central  foi compreen-
der a importância da Con-
ferência das Partes (COP) 
no cenário internacional e 
fortalecer a participação co-
letiva da sociedade civil, em 
especial povos originários, 
comunidades tradicionais e 
movimentos populares, nos 
processos de tomada de de-
cisão. 
A COP é o principal espaço 
de negociação da Conven-

ção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do 
Clima (UNFCCC), reunindo 
anualmente 198 países des-
de 1995. Em 2025, a COP-
30 acontecerá em Belém do 
Pará, no Brasil, e será mar-
cada pela revisão do Acor-
do de Paris e pela discus-
são sobre o financiamento 
do Fundo Global do Clima. 
O evento será estratégico 
para o país, que pretende 
assumir um papel de lide-
rança com foco na transição 
energética, reflorestamento, 
combate ao desmatamento 
e promoção de fontes reno-
váveis. 



91

As COPs têm como característica central a aprovação de de-
cisões por consenso, o que confere poder de veto a qual-
quer país. Esse mecanismo resulta, muitas vezes, em nego-
ciações prolongadas e resoluções de caráter genérico. 

■	 Zona Azul (Blue Zone): 
reservada às negociações 
oficiais e acessível apenas a 
delegados credenciados. 
 

■	 Zona Verde (Green Zone): 
espaço aberto à sociedade ci-
vil, voltado a oficinas, exposi-
ções e mobilizações, mas dis-
tante das decisões centrais. 

Antes da conferência, os encontros técnicos e políticos pré-
COP desempenham um papel decisivo na definição das 
pautas, ainda que muitas vezes passem despercebidos pelo 
público em geral. No módulo, as lideranças participantes 
destacaram a importância de espaços como a Cúpula dos 
Povos e a COP das Baixadas, criados para assegurar que 
vozes historicamente marginalizadas tenham presença 
ativa no debate climático global. Esses eventos reforçam a 
urgência de articulação e ocupação por parte da sociedade 
civil, que encontra nesses encontros preparatórios um 
ambiente potente de mobilização e incidência política. 

Além disso, há distinções importantes 
entre os espaços de participação: 

ESTRATÉGIAS DE INCIDÊNCIA 
POLÍTICA NA COP-30: 
RECOMENDAÇÕES 
E POSICIONAMENTO
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2. Relevância para povos 
e comunidades tradicionais 

Durante o módulo, destacou-se a centralidade dos povos 
originários e comunidades tradicionais na ação climática. 
Esses grupos, guardiões de territórios preservados e 
detentores de saberes ancestrais, desempenham papel 
crucial na conservação ambiental e na construção de 
soluções resilientes. 

Entretanto, enfrentam desafios estruturais para garantir sua 
presença efetiva, como: 

■	 Barreiras organizativas e 
burocráticas, que priorizam 
delegações estatais. 
 

■	 Custos elevados de deslo-
camento e estadia, intensifi-
cados pela especulação em 
torno da COP-30. 
 

■	 Limitações de acesso lin-
guístico e formativo, que 
dificultam a participação 
plena em negociações inter-
nacionais.

Apesar disso, reforçou-se que a incidência política vai além do 
espaço formal de votação, englobando organização comunitária, 
articulação em rede e valorização de saberes locais. 
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3. Recomendações 
das lideranças 

As lideranças participantes trabalharam coletivamente 
em recomendações estratégicas para a COP-30, entre 
as quais destacam-se: 

Responsabilização de empresas por impactos 
socioambientais, incluindo crimes ambientais e 
efeitos sobre a saúde mental das comunidades. 

Reconhecimento e proteção dos territórios de 
povos originários e comunidades tradicionais, 
com regularização fundiária como condição es-
sencial para alternativas de resiliência climática. 

Ampliação da participação popular, com oferta 
de letramento em idiomas estrangeiros para 
representantes de territórios vulneráveis. 

 Valorização de biomas além da Amazônia, 
como a Caatinga, reconhecendo seus conheci-
mentos adaptativos e experiências de resiliência. 
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Integração entre ciência, tecnologia e saberes 
tradicionais, articulando soluções inovadoras 
com base nos territórios. 

Adaptação urbana, com destaque para a pro-
posta de transformar Recife em “cidade esponja”, 
como forma de reduzir alagamentos e desliza-
mentos. 

 Fortalecimento da relação entre cultura, identi-
dade e ação climática, com ênfase na salvaguar-
da de povos indígenas e resgate de inteligências 
ancestrais. 

Considerações finais 
O módulo IV representou um espaço formativo fundamental para 
compreender a complexidade da COP e suas possibilidades de ar-
ticulação política. As discussões ressaltaram a necessidade de am-
pliar a representatividade de comunidades historicamente margi-
nalizadas e de fortalecer estratégias de incidência coletiva.

Ficou evidente que a participação efetiva na COP-30 e nos 
processos que a antecedem deve ser contínua, articulada e 
enraizada nas experiências locais. A construção de políticas 
climáticas eficazes depende da integração de soluções 
territoriais, saberes ancestrais e inovação tecnológica, 
garantindo que as vozes tradicionais não apenas sejam 
ouvidas, mas influenciem diretamente as decisões globais.
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“Fortalecer políticas de gestão territorial e ambiental 
para comunidades quilombolas e povos tradicionais; 
garantir segurança alimentar e proteção dos territó-
rios; valorizar e ouvir biomas menos estudados, como 
a Caatinga, reconhecendo seus conhecimentos adap-
tativos; promover medidas efetivas de reconhecimen-
to fundiário e apoio governamental contínuo às co-
munidades, incentivando sua resistência e resiliência 
diante dos desafios climáticos.” 

Mario dos Santos Campos Júnior 

Sendo assim recomendamos… 



96

EQUIPE EXECUTORA
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Rosani Valéria Marcelina Matoso Silva, nas-
cida no Rio de Janeiro/RJ. Zootecnista, dou-
tora em Nutrição Animal e pesquisadora em 
alimentos alternativos para animais. Cofunda-
dora e presidente do Instituto Mancala, atua 
no protagonismo negro e indígena na ciência 
e tecnologia. Foi Hubert Humphrey Fellow (UC-
-Davis, USA, 2023–2024) e integra o programa 

MGG Academy (IDOS, 2025 na Alemanha). Sua relação com os conhe-
cimentos tradicionais vem dos saberes transmitidos por sua avó e de 
sua vivência no candomblé. Motiva-se por aprender com lideranças e 
colaborar em iniciativas de impacto social positivo. 

Lara Ramos Monteiro Silva, criada em São 
Luís/MA. Engenheira ambiental (USP), mestra 
e doutoranda em Política Científica e Tecno-
lógica (UNICAMP). Hoje é coordenadora de 
políticas públicas na World-Transforming Te-
chnologies (WTT). Sua relação com os conhe-
cimentos tradicionais surgiu na graduação, ao 
integrá-los em projetos de extensão popular e 

pesquisa em engenharia. No mestrado e doutorado, dedica-se à demo-
cratização da ciência e às políticas públicas para territórios tradicionais. 
Motiva-se por contribuir em projetos que conectam múltiplos atores e 
impulsionam diálogos interinstitucionais. 

Gaston Kremer é formado em Relações In-
ternacionais e especialista em Gestão da 
Inovação pela UFRGS. Realizou estudos em 
ética e governança da tecnologia, finanças do 
clima e energias sustentáveis, e cooperação 
internacional. Sua trajetória conecta inovação 
orientada por missões, participação social e 
financiamento para transições sustentáveis, 

com experiência em projetos de base territorial na Amazônia, no Semiá-
rido brasileiro e em países africanos e latino-americanos.

Coordenação:
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Bruna Yasnaia de Souza Oliveira, nasci-
da em Mossoró/RN. Zootecnista (UFERSA), 
mestra (UFPB) e doutora (UFBA) em Zoo-
tecnia. Acadêmica de Medicina Veterinária 
(UFERSA) e cofundadora do Instituto Manca-
la, onde atua como Diretora Administrativa 
e Financeira. Foi professora na UFERSA e 
desenvolve pesquisas em nutrição de rumi-

nantes. Sua relação com os conhecimentos tradicionais vem da herança 
familiar indígena e da valorização dos saberes transmitidos entre gera-
ções. Motiva-se por integrar ciência e saberes tradicionais para promo-
ver justiça social e sustentabilidade. 

Zilda Amélia Costa de Souza, nascida em 
Itaberaba/BA. Graduada em Zootecnia e 
mestra em Ciência Animal, atua como edu-
cadora popular, produtora cultural e pes-
quisadora do Instituto Mancala, dedicado à 
ciência e tecnologia nas perspectivas negra 
e indígena. Possui experiência em agricultu-
ra familiar, segurança alimentar e avicultura, 

com ênfase em práticas comunitárias. Sua relação com os conhecimen-
tos tradicionais vem da vivência comunitária e da escuta das mulheres 
de sua família, fortalecida no contato com povos do Recôncavo, onde 
aprendeu com a natureza e com os saberes ancestrais. Motiva-se em 
aprender e escutar, reconhecendo o protagonismo do povo negro e indí-
gena nos processos de transformação social sustentados por tecnologias 
ancestrais. 

Gestão:
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Apoena Ferreira, nascida em Salvador/BA, 
é urbanista (UNEB) e mestra em Arquitetura 
e Urbanismo (UFBA). Atua no CEAS, no Ins-
tituto Rainhas do Mar e é cofundadora da 
Cooperativa Ujamaa, com experiência em 
moradia, cartografia social, mobilização co-
munitária e energias sustentáveis. Relacio-
na-se com os saberes tradicionais por meio 

de metodologias participativas em comunidades quilombolas. Motiva-se 
em apoiar lideranças comunitárias e defender os conhecimentos tradi-
cionais como fundamentais para enfrentar a degradação ambiental.  

Edilene Machado Pereira, nascida em Sal-
vador/BA. Pós-doutora em Relações Raciais 
e Quilombo, doutora em Sociologia e mes-
tra em Antropologia. Professora universitá-
ria e consultora, atua com políticas públicas, 
gênero, raça e violência contra mulheres ne-
gras, além de projetos em comunidades e 
bancas de heteroidentificação. Relaciona-se 

com os conhecimentos tradicionais por meio da defesa da aplicação das 
Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, valorizando práticas que contribuem 
para a biodiversidade e a sociobioeconomia. Motiva-se por fortalecer 
formações e quebrar paradigmas que invisibilizam comunidades tradi-
cionais. 

Professores(as):

Ellen Monielle do Vale Silva, nascida em 
Natal/RN, é pesquisadora e comunicadora 
alimentar e climática, mestre em Gestão 
Pública e Cooperação Internacional, idea-
lizadora do @eco.fada, TEDx speaker e co-
ordenadora de pesquisa no Palmares Lab. 
Trabalha com comunidades tradicionais e 
pesquisou diplomacia feminina indígena. 

Motiva-se em compartilhar conhecimento e comunicar experiências. 
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Hegair das Neves Pereira, nascida em Ria-
cho de Santana/BA. Engenheira agrônoma, 
mestre em Educação do Campo e técnica em 
Meio Ambiente. Atua como educadora popu-
lar junto a comunidades tradicionais e agri-
cultores familiares, além de artista e escrito-
ra. É mulher quilombola do Quilombo Mari, 

cuja formação vem da terra e dos ensinamentos de sua mãe e mãe de 
santo. Motiva-se com a troca de experiências e aprendizado com diferen-
tes contextos para beneficiar sua comunidade. 

Fabricio Claudino de Albuquerque, nasci-
do em Natal/RN, é ecólogo e doutorando em 
Ecologia (UFRN). Pesquisa mudanças globais 
em ecossistemas tropicais e a pesca de pe-
quena escala no Nordeste. Indígena do povo 
Potiguara (aldeia Sagi Trabanda – RN), sua re-
lação com os conhecimentos tradicionais an-

tecede a academia. Motiva-se pela troca de experiências e contribuição à 
formação em questões ambientais e climáticas.

Monitores(as):

Roberto dos Santos Lacerda, nascido em 
Ilhéus/BA, possui trajetória em Graduação 
em Biomedicina, Especialização em Estado 
e Direito de Povos e Comunidades Tradicio-
nais, Mestre em Saúde Coletiva, Doutor em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente. Profes-
sor Associado da Universidade Federal de 

Sergipe, Membro da Coordenação Colegiada do Núcleo de Estudos 
Afrobrasileiros e Indígenas da UFS. Sua relação com os conhecimentos 
tradicionais é: Desde 2009 desenvolve estudos em Saúde da População 
Negra e, desde 2011, trabalha com comunidades quilombolas em tec-
nologias sociais, promoção da saúde e práticas tradicionais. Motiva-se 
pela integração de saberes, experiências e práticas. 
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James Frank Brito Ribeiro (Tata Ukuenze), 
nascido em Belo Horizonte/MG. Tecnólo-
go em Agroecologia (UFRB), especialista em 
Agroecologia e Tecnologias Sociais na Educa-
ção do Campo (UFRB) e mestrando em Pla-
nejamento Territorial (UEFS). Também é Tata 
Kambondo de Terreiro de Nação Congo-An-

gola, com forte vínculo à ancestralidade e aos territórios tradicionais. 
Motiva-se em valorizar os conhecimentos tradicionais como base para 
políticas públicas e diretrizes comunitárias. 

Rebheka Nunes Quintão, nascida em Re-
cife/PE, é formada em administração, moda 
e mentoria de relações internacionais. É ar-
tivista climática, fundadora do JUSCLI LAB, 
atuando em justiça climática, sociobiodiver-
sidade e tecnologias populares. Considera 
os conhecimentos tradicionais ciência viva e 

parte essencial das soluções ambientais. Motiva-se por valorizar povos 
historicamente marginalizados e fortalecer tecnologias populares.

Renan Victor Souza de Andrade, nascido 
na Favela da Bica, Recife/PE é gestor públi-
co de políticas de formação e estudante de 
Ciência Política na UFPE; atua em agendas 
como G20, BRICS e COP. Sua relação com os 
conhecimentos tradicionais vem da vivência 
comunitária, da oralidade e da convivência 

com os mais velhos no território. Motiva-se em colaborar na construção 
de ferramentas e incidências coletivas para enfrentar crises sociais e cli-
máticas com justiça, escuta e ação.  
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